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“Haverá ainda, no mundo, coisas tão simples 







Este trabalho visa à análise do quadro normativo ambiental do MERCOSUL no que se refere               
à proteção e gerenciamento dos recursos hídricos situados ou parte do bloco. Inicialmente, é              
feito um estudo sobre aspectos conceituais relativos à matéria, explicitando as características            
que constituem um rio internacional e um aquífero transfronteiriço, além de abordar questões             
às quais esses recursos são afetos, como seus usos e sua soberania. Em um segundo momento,                
parte-se para o exame do processo de evolução do Direito Internacional Ambiental e o              
surgimento de seus princípios, os quais virão a nortear a elaboração dos instrumentos             
jurídicos internacionais que vão dispor sobre a questão das águas. Também, é apresentado um              
rol dos documentos internacionais mais relevantes que dispuseram quanto à gestão e            
preservação de recursos hídricos. Por fim, na terceira parte, disserta-se sobre o Direito             
Ambiental no MERCOSUL e de que forma o tratamento dado ao assunto vem evoluindo no               
bloco. Discorre-se ainda sobre governança e instituições de gerenciamento conjunto e de que             
forma essas podem operar na preservação de bens ambientais. O capítulo culmina com uma              
apresentação de duas importantes fontes hídricas localizadas no bloco, a Bacia do Prata, como              
recurso hídrico superficial, e o aquífero Guarani, como recurso hídrico subterrâneo, bem            
como uma apresentação dos principais documentos que recaem sobre cada um, e seus             
principais pontos, positivos e negativos. 
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This work aims to analyze the MERCOSUR environmental normative framework about the            
protection and management of the water resources located in the bloc. Initially, there is an               
explanation about conceptual aspects related to the matter, explaining the characteristics that            
constitute an international river and a transboundary aquifer, besides addressing issues to            
which these resources are affected, such as their uses and their sovereignty. In a second               
moment, the process of evolution of International Environmental Law and the emergence of             
its principles, which will guide the elaboration of the international legal instruments that will              
dispose on the question of waters, will be examined. Also, a list of the most relevant                
international documents that have been presented regarding the management and preservation           
of water resources is presented. Finally, in the third part, there is a discussion about               
Environmental Law in MERCOSUR and how the treatment of this question has evolved in              
the bloc. There is also a discussion about governance and joint management institutions and              
how they can operate in the preservation of environmental assets. The chapter culminates with              
a presentation of two important water sources located in the block, the Prata Basin as a                
surface water resource, and the Guarani Aquifer, as a subterranean water resource, as well as               
a presentation of the main documents about each one and its main points, positive and               
negative. 
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Além da importância biológica que sempre exerceram, os recursos hídricos são hoje            
de grande relevância para questões ambientais e econômicas, estando no centro de um debate              
cada vez mais amplo a respeito de seus usos. Diante do aumento da demanda por essa fontes                 
ser cada vez maior, ao mesmo tempo em que se tornam cada vez mais escassas, revela-se a                 
necessidade de adoção de um protocolo comum e amplo a seu respeito, para que assim               
possam atender às necessidades biológicas, ambientais e econômicas que decorrem de seu uso             
de maneira planejada e sustentável.  
A costumeira localização de tais fontes em regiões transfronteiriças traz ao debate a             
necessidade de se discutir a adoção de acordos internacionais quanto ao manejo desses             
recursos. De tal forma, diminui-se a possibilidade de algum Estado limítrofe fazer uso             
excessivo daquele meio, se sobrepondo à capacidade natural ou fazendo uso econômico            
excessivo, em prejuízo dos demais entes. 
Por se constituir como um bloco econômico e partilhar diversos recursos hídricos,            
superficiais e subterrâneos, a adoção de políticas comuns para o uso e exploração desses              
recursos pode ser de grande interesse para o MERCOSUL. Desta forma, seria de se esperar               
que essas práticas comuns levassem ao estabelecimento de padrões para sua utilização            
econômica na indústria e no comércio, contribuindo, assim, para a preservação dos recursos             
naturais ao mesmo tempo em que desenvolveria a economia da região. 
Atualmente, o tema dos recursos hídricos compartilhados vem adotando um viés           
ambiental cada vez mais significativo. Entretanto, nem sempre foi assim. Em seus primórdios,             
os acordos sobre a água eram marcadamente voltados à manutenção da soberania e da posse               
sobre a mesma, que já era vista como um instrumento de poder e influência. Isso porque seu                 
uso majoritário sempre esteve relacionado à prática da navegação, por conseguinte, o sucesso             
comercial, político e econômico de determinada nação dependia de quanta autoridade esses            
Estados poderiam exercer sobre ela. 
Mais tarde, com o desenvolvimento da atividade industrial que demandou um maior            
uso dos recursos naturais, como a água, bem como a produção de energia, acendeu o alerta                
para essa exploração que se dava cada vez mais rápida, em maior quantidade e sem critérios,                




Nesse sentido, somente nos anos 1960/70 que há um despertar mais significativo da             
comunidade internacional para a questão, numa tomada de consciência global que se            
manifestou principalmente a partir da Conferência de Estocolmo, em 1972, tida como o marco              
do surgimento do Direito Internacional Ambiental. 
Assim, a presente pesquisa objetiva traçar uma cronologia da proteção ambiental           
referente aos recursos hídricos no cenário internacional, seus princípios e instrumentos           
fundamentais, e de que forma, por que e quando esses vieram a influenciar a produção               
normativa ambiental hídrica sobre a região onde hoje se encontra o MERCOSUL. Ademais,             
analisa-se a eficiência dessa gestão e se, de fato, é possível falar em um governança desses                
recursos no bloco. 
Desta feita, no primeiro capítulo foi feita uma retrospectiva da evolução do Direito             
Internacional Ambiental no que se refere à água, remontando à antiguidade e chegando a              
tempos mais hodiernos, analisando para cada período os principais fundamentos que levaram            
os entes a aplicarem determinadas normas sobre os recursos que compartilhavam. 
Outrossim, é feita uma apresentação de aspectos conceituais pertinentes ao tema,           
como o que faz de um rio internacional e o que configura um aquífero transfronteiriço, bem                
como as definições polissêmicas que são dadas a alguns conceitos. Nesta senda, é tratado              
ainda os problemas que envolvem a transnacionalidade dessas fontes. 
O capítulo aborda ainda as questões que mais suscitam debates a respeito dos recursos              
hídricos internacionais. Entre eles está a questão dos usos e da soberania, posto que a               
compatibilização entre esses é um dos temas mais sensíveis na matéria. Passa-se assim a              
analisar as diversas definições de soberania, quais são mais favoráveis à cooperação e quais              
são mais fechadas à ideia. No que diz com os usos, é feito um exame de como esses podem se                    
dar sem prejudicar os demais e é demonstrado que, quanto mais variados foram, mais              
dificultosa será o arranjo de interesses. Por fim, é ressaltada a necessidade de             
compatibilização entre os usos de bens comuns e a soberania, propondo o abandono de              
conceitos  que não favoreçam a essa composição. 
No segundo capítulo são explicitados os princípios ambientais mais relevantes para a            
questão, os quais são fruto do progressivo desenvolvimento do ramo do direito no qual estão               
inseridos. Esses demonstram sua importância pelo fato de servirem como guias de produção             
jurídica uniforme e lógica, o que é demonstrado nos instrumentos jurídicos internacionais que             




Para tanto, foram selecionados os instrumentos mais representativos, denotando suas          
contribuições mais relevantes e servindo como amostra de como as questões mais relevantes à              
época interferiram na sua produção, fato que se verifica até hoje. Outrossim, tais documentos              
demonstram a evolução de abrangência dos conceitos afetos ao tema, como o próprio rio, que,               
de unidade autônoma, passou por diversas interpretações até ser considerado apenas como            
uma parte de um conjunto maior, a bacia hidrográfica. Verifica-se também a imposição de              
direitos e deveres dos seus signatários e de que forma tais imposições vieram contribuir cada               
vez mais para a edificação de princípios como o da informação, de não causar dano e da                 
cooperação, este último, talvez, o mais importante no tema dos recursos compartilhados. 
Na terceira parte, a pesquisa focaliza o tratamento dispensado ao meio ambiente no             
MERCOSUL, passando pelo pelo seu tratado constitutivo e chegando aos Grupos de Trabalho             
encarregados do tema. Nesta senda, é traçada uma cronologia dos principais fatos que             
acabaram por gerar a legislação ambiental no bloco, culminando no seu mais importante             
instrumento, qual seja o Acordo Quadro sobre Meio Ambiente do MERCOSUL. 
Em seguida, a pesquisa disserta sobre o tema da governança, suas acepções e             
aplicações. No caso dos recursos hídricos transfronteiriços esta pode estar fundamentada em            
pelo menos três bases, a coordenação de políticas internacionais de meio ambiente e águas, o               
próprio Direito Internacional e os financiamentos por meio dos quais as políticas públicas             
internacionais possam avançar. Outrossim, o trabalho analisa as características mais          
relevantes em instituições de gerenciamento de recursos hídricos e suas soluções de            
controvérsias. 
Em seguida, o trabalho adota a Bacia do Prata como campo de verificação de              
aplicação da legislação internacional de proteção hídrica no campo das águas superficiais.            
São elencados os principais movimentos que se deram antes do Tratado da Bacia do Prata, seu                
principal instrumento regulatório, e uma análise sobre o mesmo. 
Quanto aos recursos hídricos subterrâneos, a pesquisa foca o Aquífero Guarani, a mais             
relevante fonte desse tipo no bloco. O texto irá discorrer sobre o importante Projeto Sistema               
aquífero Guarani, que contou com a participação dos entes entes do MERCOSUL, além de              
entidades internacionais, inclusive com o financiamento dessas, e que, junto a outros            
instrumentos, favoreceu a assinatura do Acordo sobre o Aquífero Guarani, documento de            





1. ASPECTOS CONCEITUAIS E  A ÁGUA NA ATUALIDADE 
1.1 RIOS INTERNACIONAIS 
Segundo o Glossário Internacional de Hidrologia da UNESCO, rio é um “grande curso             
de água que serve de canal natural de drenagem a uma bacia hidrográfica”. À parte dessa                1
definição técnica, um rio carrega consigo significados ainda mais amplos. Afinal, estes têm             
sido historicamente um ponto de interseção entre civilizações, não apenas por sua importância             
biológica, mas também por terem sido vetores do desenvolvimento cultural, agrícola, militar e             
religioso dos povos que floresceram em suas margens, desde os tempos mais pretéritos.  2
Se por um lado o uso variado que a água proporciona às atividades humanas é visto                
como algo conveniente, por outro ele requer daqueles que elaboram instrumentos jurídicos            
para sua conservação e gestão a habilidade de lidar com realidades diferentes, nas quais a               
água e sua significação comportam as mais diversas crenças: 
 
Se, apenas dentro do Brasil, a água tem um significado para o sertanejo do              
agreste nordestino diferente do que tem para um jovem de classe média da             
cidade de São Paulo, ou para o índio da floresta Amazônica – o que por si só                 
já dificulta a análise e a gestão do problema –, mais difícil ainda é ter-se de                
lidar com a diversidade de significados, culturas, de mitos e de crenças que a              
envolvem mundo afora.  3
 
De todos os estados nos quais a água pode ser encontrada sobre a Terra, o que mais                 
gera controvérsias é o líquido, por ser nesse que ela satisfaz a imensa maioria das               
necessidades biológicas animais e vegetais, mas também por ser através desta forma fluída             
que se dão os processos produtivos humanos. Ambos, portanto, levam a uma percepção mais              
imediata da importância da água para a vida e o desenvolvimento humanos.  4
A partir da assimilação de que “água é poder” , Estados soberanos passaram a exercer              5
maior controle sobre as fontes e mananciais localizados em seus domínios e, por vezes, sobre               
as de seus vizinhos, na tentativa de obter a titularidade do poder decorrente da autoridade               
1 ​UNESCO. ​International Glossary of Hydrology. ​Geneva, 2012. Disponível em:          
<http://unesdoc.unesco.org/images/0022/002218/221862M.pdf>. Acesso em: 10 jun. 2017. 
2 ​AMORIM, João Alberto Alves. ​Direito das Águas: O Regime Jurídico da Água Doce no Direito Internacional                 







sobre a água. Essa disputa é, ainda hoje, a gênese de diversos conflitos intersociais e               
interestatais, tendo contribuído para o atraso no reconhecimento jurídico da unidade da bacia             
hidrográfica e do desenvolvimento de um regime jurídico internacional para sua gestão.            6
Ainda assim, o Direito Internacional adotou a água como recurso essencial para o planeta e               
seus habitantes, reconhecendo o direito dos Estados ao uso de tais fontes no alcance de seus                
objetivos, respeitando e confrontando-os com princípios como o do desenvolvimento          
sustentável.  7
Historicamente, a relação entre Direito Internacional e a água pode ser remontada ao             
ano aproximado de 2500 a.C., quando da celebração de um tratado entre as cidades-Estado              
sumérias de Lagash e Umma, no qual encerravam suas disputas sobre o rio Tigre. Antes disso,                
ainda, registros apontam que a navegação humana já era constante na Mesopotâmia, por volta              
de 5000 a.C., e no Egito, por volta de 4000 a.C.  8
Todavia, a prática da navegação não significava que seu exercício era livre, assim             
como não era o comércio, pois tais atividades gozavam de severo pelos ribeirinhos soberanos,              
considerados, então, os donos da água, e que frequentemente concediam a permissão para seu              
desempenho mediante pagamento. O mesmo ocorria no Império romano, cuja intensa           
navegação comercial era controlada por suas cidades e tribos situadas ao longo do curso de               
seus rios. Ainda que abrisse seus rios à navegação, Roma cobrava impostos e impunha              
restrições à navegação com fins comerciais. Esta situação manteve-se inclusive após a queda             
do Império Romano do Ocidente, com diversos Barões locais que cobravam pedágios no             
decurso dos rios e estabeleciam acordos formais entre si. O cenário só passa por significativa               
mudança quando da ascensão dos Estados soberanos, quando o controle sobre as atividades             
fluviais sai das mãos dos barões e das cidades e passa ao domínio do Estado e dos reis. Assim,                   
a regulação da atividade deixava o âmbito local e assumia caráter de acordos interestatais​.  9
Afora esses registros mais remotos, a principal gênese do direito fluvial é atribuída ao              
Tratado de Paris, de 1814, e ao Ato Final do Congresso de Viena, de 1815, pois representaram                 
o início da sistematização da matéria a partir das mudanças de paradigma da época.  10
6 ​AMORIM, João Alberto Alves. Op. Cit., ​p. 94. 
7 CASTRO, Douglas de. ​Tratamento jurídico internacional da água e desenvolvimento sustentável​. 2009.             
Dissertação (Mestrado em Direito Internacional) - Faculdade de Direito, Universidade de São Paulo, São Paulo,               
2009. ​Disponível em: <http://www.teses.usp.br/teses/disponiveis/8/8136/tde-02022010-152755/pt-br.php>    
Acesso em: 10 mai. 2017. p. 40. 
8 AMORIM, João Alberto Alves. Op. cit., p. 95. 





Quanto ao primeiro, sua origem remonta ao Conselho executivo Francês que,           
instituído pela Revolução Francesa, declarou em 1792 a contrariedade ao direito natural com             
os impedimentos à livre navegação nos rios Scheldt e Moselle. Este entendimento            
fundamentava-se na acepção do leito do rio como patrimônio comum e inalienável aos             
Estados ribeirinhos, motivo pelo qual a liberdade de navegação era um direito natural a todos               
eles. Tal decisão influenciou o Tratado de Paris, de 1804, celebrado entre a França e o Sacro                 
Império Romano-Germânico, que dispunha a comunhão sobre o rio Reno por ambos os             
impérios e determinava que a navegação em seu leito seria regulada por tratado específico              
entre estes. Este tratado veio a ser concretizado em 1814, como um segundo Tratado de Paris,                
em que se disciplinou a navegação no Reno e instituiu a cobrança de taxas ao longo de seu                  
curso.  11
Em face do Tratado de Paris, a questão da liberdade de navegação já é questão               
polêmica quando da realização do Congresso de Viena, por antepor velhas concepções da             
burguesia e dos próprios soberanos. Isso porque, antes da preocupação ambiental, a proteção             
jurídica da água doce tinha contornos absolutamente pragmáticos, voltada a questões como “a             
flexibilização da extensão da soberania dos Estados, com a finalidade de garantir a navegação              
internacional, de cargas e pessoas, por rios e lagos que banhassem mais de um Estado, ou que                 
servissem de acesso aos mares”. Assim, o Ato Final do Congresso de Viena concretizou essa               12
preocupação na forma de regras jurídicas que abriram os cursos de água internacionais a um               
nível multilateral, disciplinando o tratamento jurídico dado a estes cursos hídricos e            
inaugurando o que se convencionou chamar Direito Internacional Fluvial.  13
É com o artigo 108 da Ata do Congresso de Viena que a primeira definição de rio                 
internacional é consagrada, como sendo aquele que atravessa ou divide o território de dois ou               
mais Estados. Esses, quando delimitadores de fronteiras, são chamados de contíguos;           14
quando atravessam fronteiras e correm ao longo do território de dois ou mais Estados, são               
classificados como sucessivos.  15
Enquanto unidade física e hidrológica, um rio cria diferentes realidades sociais nos            
territórios por onde fluem. Pelo exemplo da navegação, um rio que se encontra inteiramente              
11 AMORIM, João Alberto Alves. Op. Cit., ​p. 95/96. 
12 Ibid., p. 96. 
13 Id. 
14 ​SOLA, Fernanda. ​Op. Cit., p. 30. 




confinado entre as fronteiras de determinada unidade política está de submetido de forma             
integral a sua jurisdição, o que não repercute em outros Estados. Contudo, determinados rios              
podem ultrapassar essas linhas de fronteiras, ou delimitá-las, e gerar direitos e obrigações para              
aqueles entes que o compartilham, caso em que será considerado um rio internacional. Por              
isso a importância em diferenciá-los, já que estarão sujeitos a regimes jurídicos distintos.  16
A condição de internacionalidade de alguns rios é o que acaba por implicá-los em              
dúvidas quanto ao seu emprego pelos Estados ribeirinhos, gerando a possibilidade de            
conflitos. ​Com seu uso se tornando cada vez mais intenso e variado, ocorreram as primeiras               17
advertências quanto à comunidade de interesses. Os Estados ribeirinhos passaram então a            
questionar o tipo de utilização do recurso de água comum e as obrigações advindas dessa               
natureza compartilhada.  18
O desenvolvimento do Direito Fluvial se iniciou através da concepção de rios como             
unidades autônomas. Com o estudo da hidrologia, porém, percebeu-se a interdependência dos            
recursos naturais, levando até os juristas a ideia de bacia hidrográfica em substituição ao              
conceito de rio como a mais relevante para o Direito. Assim, consolidou-se o entendimento              19
de que um rio é apenas parte de um conjunto maior que compõe determinado ciclo hídrico e                 
que abrange “um complexo hidrológico e humano mais amplo que uma simples via de acesso               
aquática existente no interior dos Estados”  20
Na Conferência de Nova Iorque de 1958, a Associação de Direito Internacional (ILA)             
reconheceu pela primeira vez o conceito de bacia no campo jurídico, que posteriormente foi              
adotado também pelas Regras de Helsinque, em 1966, ainda que com algumas modificações.             
De acordo com Sola. Por este conceito, a Bacia Hidrográfica passa a consistir de uma área em                 
um ou mais territórios na qual correntes superficiais variadas escoam para uma saída comum,              
podendo ser o mar, lagos e outros.  21
Com a aprovação das Regras de Helsinque na 52ª Conferência da ILA, criou-se um              
importante marco para a regulação internacional das bacias hidrográficas. Isso porque na sua             
regra II, a Bacia Hidrográfica Internacional vem definida como “área geográfica que se             
estende pelo território de dois ou mais Estados, delimitada pela linha divisória do sistema das               
16 CASTRO, Douglas de. Op. Cit., p. 38. 
17 Ibid., p. 36. 
18 ​SOLA, Fernanda. Op. Cit.,​ p. 154. 
19 Ibid., p. 31. 
20 AMORIM, João Alberto Alves. Op. Cit., p. 104. 




águas, incluindo as superficiais e as subterrâneas que fluam a um termo comum”. A partir               22
dessa definição, é possível incluir como recursos naturais integrantes de uma bacia            
hidrográfica as águas de uma corrente principal, de todos seus tributários e dos lagos que dela                
formam parte; os leitos de ditas águas, bem como seu subsolo e; o solo, a flora e a fauna                   
silvestre, além de outros recursos naturais conexos com os hídricos e que se encontrem              
interligados, como, por exemplo, as águas correntes cujas causas de fluidez e mobilidade são              
indivisíveis e incontroláveis. O conceito pode abarcar ainda as águas subterrâneas, por            
infiltração de neve ou chuva fora do leito dos rios, ainda que os limites geográficos da parte                 
subterrânea de uma bacia, quando projetada para a superfície, não coincida com os             
superficiais.  23
O conceito de bacia hidrográfica só foi revisto em 2004, quando da edição das Regras               
de Berlim. Em seu artigo 3º, essas definiram bacia de drenagem internacional como “aquela              
cuja bacia de drenagem que se estende por dois ou mais Estados” e definindo bacia de                
drenagem no artigo 5º como “uma área determinada pelos limites geográficos do sistema de              
águas interconectadas, cujas águas superficiais normalmente compartilham um ponto         
comum”. Disso conclui-se que não apenas o rio é internacional, mas toda a bacia do qual ele                 24
faz parte, pois o conceito considera o percurso da água. O mesmo se verifica da definição do                 
Glossário Hidrológico Internacional da UNESCO que a define como a “área que dispõe de              
uma única saída para seu escoamento superficial”.   25
Não obstante a existência de marcos conceituais e legais relativos ao Direito das             
Águas, os quais assentam princípios de direito ambiental que o tutela de forma indireta por               
meio do ​soft law​, é evidente a inexistência de instrumentos mais incisivos para sua proteção.               
Isso, unido à característica de pouca força vincular do Direito Internacional ambiental,            
contribui para, na visão de Castro, tornar ineficiente a proteção jurídica para evitar a crise da                26
água, que por sua importância biológica e econômica tem o potencial de gerar conflitos, tanto               
no campo teórico como no cotidiano dos atores nacionais e internacionais. 
22 INTERNATIONAL LAW ASSOCIATION. ​The Helsinki Rules. ​Helsinki, 1966. Disponível em:           
<http://www.internationalwaterlaw.org/documents/intldocs/Helsinki_Rules_with_comments.pdf>. Acesso em:   
10 mai. 2017. 
23 ​SOLA, Fernanda. Op. Cit.,​ p 32. 
24 INTERNATIONAL LAW ASSOCIATION. ​Berlin Conference. ​Berlim, 2004. Disponível em:          
<http://www.internationalwaterlaw.org/documents/intldocs/ILA_Berlin_Rules-2004.pdf>. Acesso em: 10 mai.     
2017. 
25 UNESCO. ​International Glossary of Hydrology. ​Geneva, 2012. 




1.2 AQUÍFEROS TRANSFRONTEIRIÇOS 
De acordo com levantamento da FAO, entre os anos de 805 d.C. e 1984, mais de 3600                 
Tratados Internacionais relativos a águas compartilhadas foram documentados, sendo a maior           
parte relacionada a questões marítimas. Desde 1920, 400 acordos referentes aos recursos            
hídricos foram criados e, nos últimos 50 anos, mais de 200 acordos referentes às águas               
transfronteiriças foram elaborados.  27
Todavia, longe de abarcar todas as fontes hídricas que requerem adequada proteção, é             
notória a prevalência dos recursos superficiais nestes Tratados, gerando uma lacuna quanto às             
águas superficiais: 
 
Os únicos tratados bilaterais identificados referentes às águas subterrâneas         
foram: (I) a convenção firmada entre a Inglaterra e o Sultão de Abdali, no              
ano de 1910; (II) o Tratado de Paz de 1994, firmado entre Jordânia e Israel e                
(III) os acordos estabelecidos entre Palestina e Israel. Com relação às águas            
subterrâneas, ainda podemos citar a Convenção França-Suíça sobre o         
Aquífero Genebra, de 1977, a Comissão Internacional México- Estados         
Unidos sobre Fronteiras e Água, o Tratado “Bellagio”, o programa ISARM -            
Internationally Shared Aquifer Resource Management e, mais recentemente,        
um projeto de convenção referente aos aquíferos transfronteiriços        
apresentado à Comissão de Direitos Internacionais das Nações Unidas em          
agosto de 2005.  28
 
Muito desta ausência deve-se a complexidade do tema que, por sua vez, se inicia com               
a obscuridade de conceitos como água subterrânea e aquíferos. A primeira, conforme o             
Ministério do Meio Ambiente do Brasil, é toda aquela que se encontra sob a superfície               
terrestre, preenchendo os espaços existentes entre grãos do solo, rochas e fissuras. Abaixo da              
superfície há uma área não saturada, na qual água e ar preenchem os vazios existentes entre os                 
grânulos; e uma zona saturada, cuja maior parte do espaço é preenchida por água. É entre                
estas duas zonas que ocorre o lençol freático.  29
27 CONICELLI, Bruno Pirilo. ​Gestão das águas subterrâneas transfronteiriças​: o caso do Sistema Aquífero              
Guarani. 2009. Dissertação (Mestrado em Geografia Humana) - Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências              
Humanas, Universidade de São Paulo, São Paulo, 2009. ​Disponível em:          
<http://www.teses.usp.br/teses/disponiveis/8/8136/tde-02022010-152755/pt-br.php> ​Acesso em: 10 mai. 2017.      
p. 56.  
28 Ibid., p. 57. 
29 BRZEZINSKI, Maria Lúcia Navarro Lins. ​Direito Internacional da Água Doce ​- Fontes, Regimes Jurídicos               




Dentre as rochas saturadas, determinados tipos permitem a circulação, o          
armazenamento e a extração de água. Estas são chamadas aquíferos. Uma das formas de              
classificá-los é quanto à característica dos espaços vazios que permitem a reserva de água:              
poroso, fissural ou cárstico. Nos aquíferos porosos a água fica armazenada nos espaços             
constituídos quando da formação de rochas sedimentares. Nos fissurais a água fica retida nas              
fissuras resultantes das fraturas de rochas cristalinas. Já nos cársticos. que podem se formar              
em rochas sedimentares, ígneas ou metamórficas, constituem tipos distintivos em razão de            
fraturas com aberturas muito grandes.  30
Brzezinski afirma que mesmo na literatura especializada não há muito consenso           31
quanto aos termos “água subterrânea”, “aquífero” e “transfronteiriço”, pois há diversas formas            
de se descrever um aquífero, “sendo este um dos termos mais polissêmicos da hidrologia”. 
Os anos 60 e 70 foram de grande importância para o conceito de água subterrânea               
pois, se até os anos 50 esse conceito tinha uma acepção utilitarista, significando uma área               
saturada do subsolo com capacidade para abastecer um posto ou uma outra forma de captar               
água, a partir dos anos 60 as análises adquiriram maior complexidade e tornaram-se mais              
abrangentes, passando a considerar toda a extensão da unidade aquífera onde se pretendia             
realizar uma obra de captação de água. Ao mesmo tempo, surgiu a noção de que a camada                 
aquífera se comportava como um sistema unitário, que obedece a leis da física e da               
matemática. Desses estudos, verificou-se ainda que a extração de água de uma camada do              
aquífero produzia efeitos nas camadas confinantes, mesmo através de formações menos           
permeáveis. Tudo isso levou a abordagem do tema de uma unidade aquífera para um sistema               
de fluxos subterrâneos.  32
 
O tema água subterrânea e os mecanismos que regem a sua           
movimentação embaixo da terra são de compreensão muito mais difícil do           
que o tema águas de superfície. Houve uma evolução do significado dos            
termos “água subterrânea”: além de representar um corpo com potencial de           
fornecer água, passou a implicar também uma análise sistêmica, que          
compreende as condições para uso e proteção da água. “Água subterrânea”           
passou a significar toda a água que ocorre debaixo de uma determinada            
superfície, em zona insaturada ou não, em aquífero ou não,          
movimentando-se em um fluxo sistêmico. Este novo significado, resultado         
30 BRZEZINSKI, Maria Lúcia Navarro Lins. Op. Cit., p. 178. 





da evolução da hidrogeologia, não foi necessariamente apreendido pelos         
juristas.  33
 
Prova do excerto acima é que, no plano internacional, a Convenção de Nova Iorque de               
1997 aborda as águas subterrâneas somente na medida em que estas se relacionam às              
superficiais. Como consequência, muitos corpos de aquíferos independentes não contam com           
regulação. Neste cenário, verifica-se o esforço da Comissão de Direito Internacional para            
estabelecer normas sobre as águas subterrâneas, que iniciam pela substituição da expressão            
“compartilhados” por “transfronteiriços”, de forma a dar ênfase a este caráter sistêmico e             
unitário destas fontes, a fim de que seja levado em consideração quando da formulação de               
legislações a seu respeito.  34
Foi nesta perspectiva de fomentar o gerenciamento de aquíferos transfronteiriços que a            
UNESCO e o IHP lançaram o programa ISARM - Internationally Shared Aquifer Resource             
Management (Gestão de Aquíferos Internacionais Compartilhados). Seu objetivo era         
estimular o estabelecimento de projetos no mundo inteiro, partindo de inventários de            
aquíferos transfronteiriços localizados em determinadas regiões e, a partir disso, formular           
ações específicas através de projetos pilotos.  35
No caso específico do Cone Sul, na bacia sedimentar do Paraná, existe um grande              
reservatório de águas subterrâneas, de 1,2 milhões de km², denominado Aquífero Guarani, se             
estendendo pelo território argentino por 225.500km²; brasileiro por 840.000km²; paraguaio          
por 71.700km²; e uruguaio por 58.500km². Seu volume aproveitável de água supre em 30              
vezes mais a demanda por água de toda a população que existe em sua área de ocorrência.  36
Praticamente desconhecido há 40 anos atrás, sua principal menção ocorreu na           
elaboração do relatório para o plano de aproveitamento integral da Bacia do Prata, da              
Organização dos Estados Americanos, em 1969. A partir de 1970 iniciou seu aproveitamento             
para a explotação de água subterrânea, principalmente a partir da área brasileira. Em sua              
exploração inicial, os Estados deveriam se aproveitar do sistema de cooperação da Bacia do              
Prata por meio do CIC e das Comissões Nacionais das Bacias do Prata nos respectivos países.               
 37
33 BRZEZINSKI, Maria Lúcia Navarro Lins. Op. Cit.,​ p. 183. 
34 ​SOLA, Fernanda. Op. Cit.,​ p. 97. 
35 ​CONICELLI, Bruno Pirilo. Op. Cit., p. 58/59. 
36 SOLA, Fernanda. Op. Cit., ​p. 97. 




Essa utilização do sistema de cooperação do Prata de forma analógica, contudo,            
reforça a demonstração de ausência de um arcabouço institucional, de escala regional, que             
regulamente o uso dos recursos hídricos subterrâneos do Aquífero Guarani, o que acaba por              
dificultar a governança de seus recursos. Tal contexto só viria a se transformar com a               38
elaboração do acordo sobre o aquífero, como se verá adiante. 
Entretanto, quadro jurídico na gestão das águas subterrâneas ainda é complexo e não             
define a relação dos Estados com as reservas subterrâneas, bem como não reconhece a              
presença dos usuários no processo de tomada de decisão. O maior desafio quanto ao              
gerenciamento das águas subterrâneas reside, portanto, em equalizar estes impasses. A fim de             
evitar potenciais conflitos, a cooperação torna-se cada vez mais necessária, principalmente           
quando se leva em conta o fato de que os recursos hídricos subterrâneos não reconhecem as                
linhas de fronteira. Assim, a estrutura para sua gestão deve contar com um sistema              
participativo e adaptável, bem como com a “incorporação de novas tecnologias e informação,             
critérios transparentes sobre a distribuição e qualidade da água, distribuição igual dos            
benefícios e mecanismos para a resolução de conflitos eficientes e detalhados”.  39
Com os problemas de abastecimento cada vez mais emergentes, a água subterrânea            
torna-se paulatinamente uma matéria de interesse internacional, sendo esta fonte para o            
consumo humano, industrial e agrícola. Somente no Brasil, mais da metade da água de              
abastecimento público provém de reservas subterrâneas.  40
A despeito dessa importância crescente, a ordem ambiental internacional demonstra a           
existência de uma lacuna de instrumentos jurídicos internacionais voltados a regular e            
preservar as águas subterrâneas. Por trás dessa dificuldade, existem questões militares           
estratégicas e econômicas, estas representadas por grandes corporações transnacionais: 
 
Diferentemente dos recursos hídricos superficiais, as águas subterrâneas não         
possibilitam, por exemplo, a navegação, construção de hidroelétricas e a          
pesca. Até os dias de hoje, a gestão internacional dos recursos hídricos foi             
elaborada para atender as demandas econômicas e militares, por outro lado,           
vemos que no século XXI as águas subterrâneas terão papel fundamental no            
provimento de água para a população mundial.  41
38 CONICELLI, Bruno Pirilo. Op. Cit., p. 58/59. 
39 Ibid., p. 69. 
40 Ibid., p. 14. 




No contexto atual de mudanças climáticas que levam a uma escassez cada vez maior              
de água potável e de qualidade, as águas subterrâneas tendem a ganhar destaque, o que vem a                 
acarretar também na cobiça internacional sobre um recurso cada vez mais precioso. Por isso, a               
falta de regulamentação sobre elas deve despertar o interesse dos países com grande estoque              
hídrico. 
1.3 BENS DE USO COMUM E SOBERANIA 
1.3.1 As Soberanias 
Para Brzezinski a soberania estatal é de fundamental relevância na questão do direito             42
e das relações internacionais das águas doces, podendo ser concebida ora como “​qualificação             
do poder exercido pelo Estados sobre seus recursos naturais” ​ora “como um impedimento             
para se alcançar um determinado acordo, ainda que de forma implícita”. Essas duas             
possibilidades refletem o caráter dúplice assumido pela soberania. Internamente, ela se           
materializa no poder estatal sobre as pessoas e coisas em seu território, nos limites de sua                
jurisdição e, externamente, na competência conferida pelo Direito Internacional que se           
manifesta numa afirmação de liberdade do Estado em suas relações com os demais membros              
da comunidade internacional. Assim, no plano interno, a soberania se confunde com o             
conceito de autonomia, e no externo com o de independência.  43
O modelo de Estado nacional do qual somos herdeiros hoje, teve sua formulação na              
Europa a partir dos Tratados de Paz de Westfália e adotou como principal característica a               
soberania. Por conseguinte, princípios como o da territorialidade e o centralização do poder             
nas mãos de uma autoridade legal foram consolidados. Desde então, o Estado soberano             
passou a ser aceito também como ator natural do Direito Internacional e das Relações              
Internacionais.  44
Essa dupla funcionalidade é primordial quando tratamos de recursos naturais pois, na            
realidade fática, esses podem ser transfronteiriços ou estarem confinados no interior de um             
Estado. Na primeira situação, cabe exclusivamente ao detentor daquele recurso elaborar           
estratégias de uso e conservação de sua fonte. Situação mais complexa, contudo, ocorre na              
42 BRZEZINSKI, Maria Lúcia Navarro Lins. Op. Cit.,​ p. 341. 
43 ​VILLAR, Pilar Carolina. ​Aquíferos Transfronteiriços: Governança das Águas e o Aquífero Guarani.             





segunda proposição, em que o recurso natural se localiza nos domínios de mais de um Estado.                
Nesse caso, recomenda-se uma gestão compartilhada na qual questões como o uso e             
conservação da fonte possam ser definidos por meio de tratados firmados entre os envolvidos,              
numa quadro que se configura como soberania compartilhada.   45
Assim, em respeito aos demais detentores de determinada fonte hídrica, os Estados            
têm a responsabilidade de manter em níveis aceitáveis a qualidade e quantidade de água que               
flui para aqueles, evitando a prática de atividades que resultem em dano significativo a seus               
vizinhos. É essa soberania externa “que permite aos Estados celebrarem pactos de direitos e              
obrigações referentes à água e ao ambiente com outros sujeitos de Direito internacional.”  46
Historicamente, no que diz com os recursos hídricos, a doutrina internacional           
perpassou diversas teorias que tentam definir a soberania por meio de determinados            
princípios. Uma delas é a teoria da soberania absoluta, que teve seu destaque na pessoa do                
Procurador-geral americano Judson Harmon em sua defesa do uso livre pelos Estados Unidos             
das águas do Rio Grande. Segundo ele, os americanos poderiam empregar a água do rio sem                
se preocupar de que forma isso afetaria o lado mexicano. Em suas próprias palavras: 
  
O princípio fundamental do direito internacional é a soberania absoluta de           
cada nação, contra todas as outras, dentro do seu território. [...] Todas as             
exceções, contudo, para o poder completo e total de uma nação no seu             
próprio território devem ser traçadas com o consentimento desta nação. Elas           
não podem surgir de outra forma legítima. [...] regras, princípios e           
precedentes do direito internacional não impõem nenhuma responsabilidade        
ou obrigação aos Estados Unidos.  47
 
Evidentemente contrária a qualquer possibilidade de cooperação em termos de Direito           
Internacional Ambiental, essa teoria só veio a ser abandonada em 1961, quando os Estados              
Unidos aceitaram pagar indenização ao Canadá pela utilização das águas do Rio Columbia, o              
qual cruza os dois países e cuja controvérsia remontava ao ano de 1909.  48
Outra teoria é a da absoluta integridade territorial. Esta parte do princípio de que o               
Estado ribeirinho pode exigir a permanência do curso natural de um rio. Desta forma, o               
45 ​NOSCHANG, Patrícia Grazziotin. ​Escassez hídrica no Sistema Jurídico Internacional. ​2015. Tese            
(Doutorado) - Curso de Programa de Pós Graduação em Direito, Centro de Ciências Jurídicas., Universidade               
Federal de Catarina, Florianópolis, 2015. Disponível em:       
<https://repositorio.ufsc.br/xmlui/handle/123456789/169449>. Acesso em: 20 mar. 2017.​ p. 93. 
46 ​VILLAR, Pilar Carolina. Op. Cit., p. 78. 





Estado que se encontra acima do curso do rio é obrigado a não alterar sua corrente natural,                 
pois o mesmo deve chegar com qualidade e quantidade de suas águas quando atingir o               
território dos demais Estados. A seu turno, a teoria da soberania territorial limitada veio a               49
defender a gestão dos rios internacionais por meio de organismos internacionais, como a que              
hoje já ocorre com o rio Reno.  50
Posteriormente, fundamentados no princípio da soberania permanente sobre suas         
riquezas e recursos naturais, os Estados passaram a exercer jurisdição exclusiva sobre os             
recursos hídricos de seus territórios, cabendo-lhes administrar, alocar e resolver os conflitos            
advindos do uso de tais fontes. Essa afirmação incisiva sobre os recursos naturais decorreu do               
pós Segunda Guerra Mundial, quando houve uma maior demanda por matéria prima. Neste             
cenário, os países recém independentes objetivavam assegurar uma exploração mais justa           
desses recursos, especialmente porque sua disponibilidade era um aspecto estratégico para as            
ex-colônias que os tinham como única ou principal fonte econômica.  51
Ao mesmo tempo que a emergência desse princípio possibilitou a revisão dos            
contratos de exploração e extração coloniais e permitiu que os Estados autoexplorassem tais             
recursos de forma independente, impôs também determinadas condutas que os Estados           
deveriam seguir segundo os princípios do Direito Internacional, como o da igualdade            
soberana e de promoção da cooperação internacional para o desenvolvimento dos Estados.  52
No plano do Direito Internacional, a consolidação do princípio da soberania           
permanente sobre os recursos naturais encontrou respaldo em diversas resoluções da           
Organização das Nações Unidas aprovadas pela Assembleia Geral, dentre as quais estão a             
Resolução 523 (IV), de 12 de janeiro de 1952, sobre o desenvolvimento econômico integrado              
e acordos comerciais; a Resolução 626 (VII), de 21 de dezembro de 1952, sobre o Direito dos                 
Estados de Explorar Livremente sua Riquezas e Recursos Naturais; a resolução 1314 (XIII),             
de 12 de dezembro de 1958, que criou a Comissão de Soberania Permanente Sobre os               
Recursos Naturais; e a Resolução 1515 (XV), de 15 de dezembro de 1960, que recomendou o                
respeito ao direito soberano de todo Estado dispor de sua riqueza e de seus recursos naturais.  53
49 NOSCHANG, Patrícia Grazziotin. Op. Cit., p. 97. 
50 Id. 
51 VILLAR, Pilar Carolina. Op. Cit., p. 78/79. 





A mais expressiva nessa relação entre soberania e natureza, contudo, foi a Resolução             
AGNU 1803 (XVII), de 14 de dezembro de 1962, que consolidou a soberania permanente              
sobre os recursos naturais. Este acabou sendo incluído também no Pacto Internacional dos             
Direitos Civis e Políticos e no Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e             
Culturais.  54
A soberania sobre os recursos naturais só veio a encontrar limitações na Resolução             
AGNU 3129 (XXVIII), de 13 de dezembro de 1973, sobre a Cooperação no Campo              
Ambiental em Relação aos Recursos Naturais Partilhados, no caso de recursos naturais            
compartilhados entre dois ou mais países, e na Resolução AGNU 3281 (XXIX), de 12 de               
dezembro de 1974, também chamada Carta dos Direitos e Deveres Econômicos dos Estados,             
que dispôs, em seu artigo 3º: 
  
Na exploração dos recursos naturais compartilhados por dois ou mais países,           
cada Estado deve cooperar com base em um sistema de informações e            
consultas prévias, a fim de conseguir a melhor utilização desses recursos           
sem causar danos ao interesse legítimo dos outros.  55
 
O Direito Internacional comtemporâneo busca amparar uma soberania exercida de          
forma conjunta, pois esta encontra limitações ao atingir a integridade de outro Estado, de              
forma que o princípio em comento não pode ser utilizado como subterfúgio para uma              
utilização irresponsável dos recursos naturais. É preciso compreender a interdependência em           
que a sociedade comtemporânea se encontra e trabalhar na criação de mecanismos            
institucionais de cooperação, superando velhas concepções de soberania que não contribuam           
para este fim. 
1.3.2 Os Usos 
Uma questão que sempre desponta quando se discute o tema dos recursos naturais             
compartilhados é a compatibilização dos conceitos de soberania e de bens de uso comum. 
Partindo de uma definição econômica, bens de uso comum podem ser definidos como              
aqueles cujo controle não recai somente sobre um ente, de forma que seu uso não requer                
qualquer pagamento ou contraprestação. Seu emprego é livre e seus benefícios           
indiscriminadamente distribuídos, independente da vontade das partes que o compartilham.          
54 VILLAR, Pilar Carolina. Op. Cit., p. 79. 




Da mesma forma, seu uso descomedido pode acarretar males que também serão            
compartilhados, ainda que pelas gerações futuras.  56
Como a utilização de determinada fonte hídrica não-nacional não se encontra apenas            
sob o poder dos Estados ribeirinhos, há, no Direito Internacional, regra que impede que um               
Estado altere as condições naturais em seu próprio território, prejudicando as condições da             
mesma fonte nos seus vizinhos. Assim, o Estado não está apenas proibido de interromper ou               
desviar o fluxo de um rio que flui de seu domínio para o de um país vizinho, como também de                    
utilizar a água de forma que ameace ou impeça os demais de fazerem seu uso adequado.  57
Historicamente, a navegação tende a ser o uso prioritário de um corpo de água              
transfronteiriço. Nesta senda, os regimes provisórios adotados pelos Tratados de Paz já            
previam regras proibitivas quanto a criação de obras pelos Estados que viessem a impedir a               
navegação na seção internacional de um rio, exceto se contasse com a anuência dos demais               
Estados ribeirinhos de que “direitos de irrigação, geração de energia hidrelétrica, pesca e             
outros interesses nacionais deveriam ter prioridade sobre as exigências da navegação”  58
Mais recentemente, o capítulo 18 da Agenda 21 encarou a água como um dos              
principais recursos naturais, destacando sua essencialidade para a produção de alimentos,           
produção de energia, transporte, desenvolvimento industrial e saúde pública. Outrossim,          59
serve como meio de escoamento de resíduos industriais e domésticos, o que ressalta a              
necessidade de se pensar em usos eficientes para garantir o desenvolvimento econômico            
sustentável e o bem estar humano em geral. 
É na Convenção de Nova Iorque de 1997, contudo, que o princípio da utilização              
racional e equitativa dos cursos d’água vem disposto, ainda que a doutrina lhe teça algumas               
críticas. Isso porque a utilização equitativa parece favorecer os países à montante e a              
obrigação de não causar dano significativo os à jusante, sendo esses todos aqueles que se               
encontram na direção da corrente e aqueles os que se situam na direção oposta à corrente.                60
56 ​SOLA, Fernanda. Op. Cit.,​ p. 40. 
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Assim “permanece sem solução se aos usos tradicionais dos países à jusante pode ser dada               
prioridade sobre os novos usos dos países à montante, por exemplo”.   61
Em contextos regionais, referidos princípios têm sua interpretação voltada a uma           
distribuição realista dos benefícios do uso da água. Isso dado que tal distribuição é afeta à                
configuração de poder da região. As diferenças econômicas e estruturais de um determinado             
contexto vão influenciar e conformar as relações entre os co-ribeirinhos. Em geral, países             
menos desenvolvidos e cujas instituições sejam mais frágeis não estão prontos para ingressar             
em acordos multilaterais, ante a ausência de recursos para coleta de dados que dariam              
sustentação às suas posições de negociação.  62
Quanto aos tipos de usos a que estes recursos transfronteiriços podem ser submetidos,             
há pelo menos duas classificações que merecem citação. A da OEA, que os separa entre “usos                
comerciais”, “agrícolas” e “industriais”; e a classificação em “consumíveis” e “não           
consumíveis”.  63
Consumível é toda utilização que acarreta em gasto ou consumo de água, na qual esta               
seja retirada por meio de diques e mesmo aqueles nos quais esta seja retirada e devolvida ao                 
meio, ainda que em menor qualidade ou mesmo contaminada. Quanto a esse, o Estado pode               
fazer uso indiscriminado da fonte, desde que não venha a comprometer, com isso, a utilização               
que os demais ribeirinhos tenham direito. Já quanto aos usos não consumíveis, esses podem              64
ser realizados sem qualquer anuência dos co-ribeirinhos, pois são aqueles que empregam a             
água com fins recreativos, energéticos (desde que dentro do próprio Estado), industriais para a              
refrigeração, entre outros, com a condição de não lesar a qualidade e quantidade da fonte               
disponível.  65
Assim, quanto mais variadas forem as preferências nos usos do recurso, maior tende a              
ser a dificuldade em compor uma solução de problemas. O cenário mais favorável para isso               
seria aquele de um pequeno grupo de países com preferências mais homogêneas. 
Tomando como exemplo a Bacia do Prata, Sola aponta que são cinco países por onde               66
o recurso hídrico se espalha de forma assimétrica, refletindo um efeito externo do uso também               
assimétrico. Nesse caso, a cooperação atual é insuficiente para estabelecer uma gestão            
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conjunta, estando mais focada em esforços de pesquisa. Isso demonstra que grupos menores             
nem sempre representarão o sucesso de uma gestão conjunta de determinada fonte hídrica,             
pois há mais variáveis a se considerar, como o nível de desenvolvimento econômico dos              
ribeirinhos e o grau de interação política, social e econômica entre eles. 
Todavia, a conciliação entre esses usos de forma a harmonizá-los e com vistas a seu               
uso sustentável é cada vez mais premente, ante ao problema da escassez e distribuição              
desigual que vê-se intensificar cada dia mais. Esta crise é decorrência do modelo             
socioeconômico em que vivemos, o qual se desenvolveu calcado na ilusão de que os recursos               
ambientais seriam ilimitados. Seus desdobramentos só podem ser enfrentados através de uma            
profunda modificação na relação da sociedade e dos Estados com os recursos naturais da qual               
dependem biológica e economicamente.  67
Apesar dessa emergência, que já vêm se manifestando há alguns anos, teorias políticas             
têm apontado que a principal razão do uso insustentável não é resultado de uma incapacidade               
técnica da sociedade ou de ausência de reconhecimento dos problemas de escassez, mas pela              
dificuldade estatal em lidar com recursos naturais compartilhados e de tratar das            
externalidades de maneira particular. Esse fato demonstra que há certa inépcia do Estado em              
incentivar ou não proibir práticas poluidoras, bem como a existência de problemas políticos e              
institucionais que dificultam o estabelecimento de uma administração coletiva para recursos           
hídricos transfronteiriços.  68
Nessa questão, países com níveis maiores de desenvolvimento econômico e social têm            
uma maior capacidade administrativa, tecnológica e financeira para se comprometerem a           
reduzir a poluição e a dividirem os problemas das externalidades: 
 
Altos índices sociais, econômicos e uma boa política de integração entre os            
países aumentam a possibilidade de cooperação em várias vias; a          
pré-existência de uma estrutura de cooperação reduz os custos transacionais          
de acordos negociais; ainda, a integração cria maiores oportunidades para          
questões que possam surgir através do tempo. Algumas estruturas comerciais          
são também essenciais para vencer estruturas condicionais adversas, como         
por exemplo, os interesses naturalmente antagônicos entre os países a          
montante e a jusante de um rio internacional, rumo a cooperação efetiva.  69
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Outro fator que favorece negociações são as interações reiteradas, pois a certeza de             
outros encontros para negociar questões relativas a outros contextos alivia na rodada o             
problema da distribuição negocial sobre os custos e benefícios da cooperação.   70
Tais ponderações permitem concluir que o impacto da escassez, a heterogeneidade no            
uso dado à água, o grande número de atores internacionais, e a possibilidade de cooperação               
passam pelo nível de integração entre os países. Todavia, um baixo nível de escassez e uma                
homogeneidade na utilização da água pelos ribeirinhos não são garantias para o alcance de              
uma cooperação. De fato, a instalação de instituições internacionais para gerir recursos            
hídricos transfronteiriços passa pela necessidade de um sistema de informação e distribuição            
da realidade, bem como pelo monitoramento dos problemas, sendo que esse pode ser um              
demonstrativo para uma real cooperação.  71
1.3.3 Soberanias e Usos: Uma Compatibilização 
Por sua natureza fluida que se encontra em constante movimento, a água é um recurso               
que não respeita fronteiras e força o seu reconhecimento como um recurso natural             
compartilhado. Assim, proteger esse recurso passa por um esforço de ação coletiva, na criação              
de pactos cooperativos para proteger e compartilhar determinada fonte hídrica. Em um            
cenário de abundância, os Estados podem exercer e utilizar tais fontes com maior liberdade,              
porém, num horizonte que se visualiza cada vez mais a iminência de uma crise hídrica, tais                
entes precisam reinterpretar sua relação uns com os outros nesta questão, de forma compatível              
com essa natureza compartilhada e que possivelmente venha a incluir mais direitos do que              
deveres.  72
Nesse aspecto, a teoria mais progressista é a da comunidade de interesses, ou gestão              
conjunta. Nesta, as fronteiras entre os Estados são ignoradas e se considera toda a bacia               
internacional como uma única unidade econômica e geográfica. Os direitos sobre a água se              
incluem no coletivo dos Estados ribeirinhos, sendo divididos entre eles por acordo ou com              
base na proporcionalidade.  73
Esta teoria tem recebido o maior destaque na discussão quanto a governança dos             
recursos hídricos transfronteiriços, pois diversas organizações internacionais reconhecem que         
70 ​SOLA, Fernanda. Op. Cit.,​ p. 52. 
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ela promove a gestão compartilhada das águas e incentiva a celebração de tratados e a criação                
de instituições internacionais conjuntas entre os Estados. “A comunidade de interesses se            
caracteriza, prioritariamente, como ‘uma abordagem de gestão de problemas hídricos’ e não            
como um princípio normativo de Direito internacional”.  74
Não obstante, a teoria que representa a principal base jurídica comtemporânea do            
Direito Internacional das Águas Doces é a da soberania territorial limitada, a qual se ampara               
no princípio do uso equitativo e razoável dos recursos hídricos. Seu escopo alcançou             
instrumentos de grande relevância para a matéria, como as Regras de Helsinque e a              
Convenção das Nações Unidas sobre o Direito dos Usos dos Cursos de Água Internacionais              
para Fins Distintos da Navegação.  75
A despeito de sua grande aceitação no meio jurídico, a teoria ainda carece de              
definições mais precisas para termos como “equitativo e razoável”, pois são constantemente            
confundidos com divisão igualitária, quando, na verdade, seu fundamento é a soberania            
compartilhada.   76
Ademais, é obscuro tratar de igualdade em questões que envolvam a partilha de             
recursos naturais compartilhados, pois, como visto, a assimetria de poder entre os Estados             
influencia diretamente na definição do direito de acesso à água, permitindo a concepção de              
acordos desiguais entre os Estados. Por isso é necessário que a discussão a respeito do uso                
equitativo também incorpore a questão da assimetria entre os entes estatais, sob pena de              
legitimar apropriações hegemônicas que perpetuarão as desigualdades no acesso à água.  77
Apesar disso, é possível vislumbrar um horizonte virtuoso de tratados internacionais           
cujo objetivo precípuo é a criação de regras gerais de gestão e proteção de recursos               
compartilhados. De acordo com Noschang, estes são “um dos indicativos que a soberania             78
começa a ser flexibilizada em relação aos recursos naturais”. Assim, a gestão compartilhada             
torna-se mais evidente com a celebração de tratados bi ou multilaterais sobre a administração              
desses recursos, especialmente no que diz com os transfronteiriços. 
Referidos tratados têm levado os Estados a considerar cada vez mais determinados            
princípios relativos aos recursos naturais, como o do uso equitativo, o da igualdade, o da               
74 VILLAR, Pilar Carolina. Op. Cit., p. 84/85. 
75 ​Ibid.,​ p. 86. 
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notificação prévia, o da boa-fé e da boa vizinhança, fundamentais na construção de acordos              
justos. Outrossim, indicam o equilíbrio entre as diversas soberanias e os variados usos que              79
recaem sobre os recursos hídricos, através da composição de interesses e consequente            
































2. CODIFICAÇÃO DO DIREITO DAS ÁGUAS E QUADRO NORMATIVO ATUAL 
2.1 O PROCESSO DE CODIFICAÇÃO DO DIREITO INTERNACIONAL DAS 
ÁGUAS 
Tradicionalmente, a função primeira do Direito Internacional tem sido evitar a invasão            
da soberania dos Estados uns sobre os outros, através de um ordenamento de coexistência e               
horizontalidade. Contudo, a emergência de princípios como o da coexistência, da           80
não-intervenção e da independência do Estados tem possibilitado um alargamento desses           
objetivos e possibilita falar-se hoje na existência de um Direito Internacional de Cooperação             
ou Integração, que, além do respeito recíproco, busca aprofundar a relação entre os entes              
estatais na perseguição de tarefas e metas comuns.  81
Na questão ambiental, superar este modelo corrente de Direito Internacional é ainda            
mais necessário. Isso porque diante de sua natureza indivisa, o meio ambiente requer um              
tratamento integrado, posto que seus ecossistemas não reconhecem as linhas de fronteira às             
quais estão submetidos. Outrossim, crises ambientais vêm alcançando proporções cada vez           
maiores, atingindo grandes parcelas da população mundial, senão sua totalidade, como nos            
casos do aquecimento global e a depleção da camada de ozônio, que tornam evidentes a               
dimensão da questão ambiental.  
De outro modo, unidades autônomas e politicamente divididas continuarão a exercer o            
arbítrio sobre recursos naturais e a determinar aspectos de exploração e preservação de             
biossistemas interdependentes que não reconhecem subdivisões administrativas, gerando        
consequências negativas que terão de ser suportadas pela coletividade, regional ou global. 
Ainda que o Direito Internacional busque manter a convivência pacífica entre os            
Estados fundamentado na ideia de soberania exercida de forma conjunta e harmoniosa, essa             
não pode ser pretexto para fundamentar uma utilização inconsequente dos recursos naturais,            
especialmente no contexto atual de sociedade de risco, onde o modelo de exploração da              
natureza coloca a coletividade sob permanente risco de catástrofes naturais em troca de um              
“contínuo e insustentável crescimento econômico”.   82
80 REZEK, José Francisco. ​Direito internacional público: ​curso elementar. ​15. ed. São Paulo: Saraiva, 2014 p.                
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É nesta direção, em um cenário de “transformações e tomada de consciência globais”             83
que se insere o nascimento do Direito Internacional Ambiental, composto por um corpo             
específico voltado à proteção do meio ambiente. Sua complexidade verifica-se nas diversas            
conexões com as demais ciências, como a economia e a ecologia. Traz, como um de seus                
grandes postulados, a necessidade de rever matérias tradicionalmente entregues a jurisdição           
soberana dos Estados, em decorrência da assertiva de integralidade do meio ambiente. 
Seu marco internacional se deu com a Conferência de Estocolmo, em 1972, na qual,              
pela primeira vez, o meio ambiente foi considerado um bem jurídico autonômo, razão pela              
qual sua proteção deveria ocorrer independentemente dos interesses humanos envolvidos. É           84
na Conferência de Estocolmo que os princípios norteadores do Direito Internacional           
Ambiental são formulados, vindo a influenciar toda a produção normativa relacionada ao            85
meio ambiente. No mesmo ano, surge o Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente               
(PNUMA), como a primeira agência voltada para a coordenação da comunidade internacional            
referente ao tema. 
Outro evento de grande relevância para o desenvolvimento do Direito Internacional           
Ambiental foi a Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento,            
realizada no Rio de Janeiro em 1992, que durante quinze dias mobilizou quarenta mil              
participantes, dos quais dois mil eram jornalistas internacionais. Da Conferência, surgiram           
três documentos não obrigatórios: a Agenda 21, a Declaração sobre as Florestas e a              
Declaração do Rio (Declaração sobre o Meio Ambiente e o Desenvolvimento), fortemente            
voltada à articulação entre proteção ambiental e o desenvolvimento econômico, e cujo            
objetivo precípuo é garantir o crescimento sustentável.   86
Conforme dispõem os instrumentos e a doutrina tradicional, o desenvolvimento          
sustentável busca três objetivos de aspectos diversos, mas convergentes. Um econômico, que            
busca a eficiência da utilização dos recursos naturais com o crescimento quantitativo; um             
sócio-cultural, com a diminuição da pobreza e o melhoramento dos sistemas sociais e             
culturais; e um ecológico, na busca pela preservação dos sistemas naturais essenciais ao             
suporte da vida.  87
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Todavia, no caso específico da água, sua regulação internacional parte de uma            
complexidade singular. Isso ocorre porque, diferentemente do Direito Interno, que conta com            
uma autoridade central e instâncias únicas de criação e aplicação de normas, o Direito              
Internacional Ambiental apresenta uma produção jurídica “fragmentada” . Isto é, no decorrer           88
de seu desenvolvimento os instrumentos internacionais de proteção ambiental passaram a           
abranger regras e instituições específicas, voltadas a um determinado ecossistema, bioma,           
fauna, flora, etc. Sua complexidade aumenta ainda mais quando novos temas como direito             
humano à água, água virtual e mudanças climáticas, vêm a se juntar àqueles ainda não               
resolvidos, como a distribuição equitativa e a poluição transfronteiriça. 
O Direito Internacional das Águas Doces, ao enfrentar essas questões, dividiu-se em            
duas vertentes: a de usos para navegação ou de usos distintos da navegação. Sendo que na                
primeira o foco recai sobre a regulação da navegação em rios transfronteiriços e a segunda               
abrangia os demais usos. Essa divisão evidencia o fato de que inicialmente o Direito              
Internacional estava mais interessado no caráter comercial do que no caráter ambiental ou             
produtivo dos recursos hídricos, muito em razão a Revolução Industrial, que aumentou a             
demanda pela navegação em rios internacionais.  89
O avanço da tecnologia favoreceu o surgimento de outros meios de transporte, que por              
sua vez também mudaram o foco da disputa sobre a água, que agora passava a ser objeto de                  
interesse para a indústria, geração de energia, irrigação e abastecimento, cuja demanda            
aumentou gradativamente ante o crescimento das cidades. Se para a navegação os tratados             
surgiam com certa facilidade, com a perda da primazia da navegação para o transporte e o                
surgimento de outros interesses sobre a água, “a construção de consensos para outros usos foi               
marcada por diversos conflitos, em que parte deles foram apresentados aos tribunais            
internacionais.”  90
Apesar disso, a produção normativa relacionada aos recursos hídricos teve um salto            
significativo a partir da segunda metade do século XX, ainda que se possa citar documentos               
autônomos e anteriores ao período que também abordaram a matéria, e que “contribuíram             
para a evolução da regulamentação dos recursos hídricos” , como o Congresso de Viena de              91
1815, o Tratado de Versalhes de 1919 e a Convenção de Barcelona de 1921. 
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A codificação do Direito Internacional das Águas Doces teve à sua frente três             
organizações principais: Instituto de Direito Internacional (IDI), Associação de Direito          
Internacional (ADI) e a Comissão de Direito Internacional das Nações Unidas (CDI). O IDI              
foi responsável pela elaboração do Declaração de Madri (1911) e a Resolução de Salzburg              
(1961); a ADI redigiu as Regras de Helsinque (1966), as Regras de Seul (1986) e as Regras de                  
Berlim (2004); e a CDI apresentou o projeto de Convenção sobre o Direito dos Usos dos                
Cursos de Água Internacionais para Fins Distintos da Navegação e o Projeto de artigos sobre               
o Direito dos Aquíferos Transfronteiriços, aprovado pela Resolução AGNU 63/124 (2008).  92
As águas subterrâneas, por sua vez, salvo algumas exceções, acabam por ser            
abordadas de forma indireta ou incidental, como parte integrante ou dependente das águas             
superficiais. Villar aponta que tal ocorre devido à sua natureza oculta e ausência de dados               93
técnicos que “prejudicam sua percepção como recurso compartilhado”, bem como por estas            
não serem a fonte dos usos que geradores de conflitos internacionais. 
Ainda que as regras e resoluções da ADI e IDI não gerem efeito vinculante, por serem                
organizações compostas pela comunidade epistêmica internacional, sem relação com         
Estados, sua credibilidade junto à comunidade internacional permitiu que vários de seus            
postulados fossem absorvidos pelo direito costumeiro, influenciando a produção jurídica          
internacional.  94
Já os documentos editados pela CDI possuem status jurídico diferenciado por sua            
vinculação à ONU, e é a principal responsável pela codificação do Direito Internacional do              
Meio Ambiente, sendo que seus projetos de artigos podem ser sujeitos a aprovação da              
Assembleia Geral das Nações Unidas e se tornarem textos de convenções estando sujeitos à              
assinatura, ratificação ou adesão por parte dos Estados.  95
2.2 PRINCÍPIOS INTERNACIONAIS AMBIENTAIS RELEVANTES 
Além das fontes do Direito Internacional tradicionalmente reconhecidas, das quais          
fazem parte os tratados, os costumes, os atos unilaterais das Organizações Internacionais, os             
princípios gerais de direito, a jurisprudência e a doutrina, indiscutível a importância dos             
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princípios internacionais ambientais, que influenciaram sobremaneira a produção normativa         
da matéria. 
Costumeiramente, princípios são tratados na doutrina internacional como postulados         
filosóficos ou científicos, bem como de orientação política. Todavia, no sentido jurídico e             
estrito do tema, estes exercem a função de guias à produção de uma legislação uniforme, ou                
“pelo menos paralela” , entre os Estados, ainda que não transformadas prontamente em            96
regras obrigatórias. 
No Direito Ambiental, os princípios operam como construções teóricas cujo objetivo é            
nortear sua formação, “procurando denotar-lhe uma certa lógica de desenvolvimento, uma           
base comum presente nos instrumentos normativos”. Tal observação é facilmente          97
comprovada ao analisar instrumentos internacionais que regulam matérias do Direito das           
Águas, como se verá adiante. 
2.2.1 Princípio da Cooperação 
De acordo com Leite, referido princípio consiste na adoção de um regime solidário e              98
de colaboração entre os Estados consistente no intercâmbio de informações e elaboração de             
tratados. Ainda, este seria uma decorrência da “equidade intergeracional”, consistente na           99
obrigação de garantia de um meio ambiente ecologicamente equilibrado às gerações futuras.            
Para o autor, o princípio da cooperação consiste na própria democracia ambiental, por             
abranger também o direito de informação, de transparência e de responsabilidade           
compartilhada na gestão ambiental.  
No plano internacional, o primeiro documento a consagrá-lo foi a Declaração de            
Estocolmo de 1972, sendo posteriormente integrado também à Convenção de Nova Iorque,            
que dispôs em seu artigo 8º: “​1. Os Estados Ribeirinhos devem cooperar numa base de               
igualdade soberana, de integridade territorial, de benefício mútuo e de boa-fé, de forma a              
obterem uma utilização otimizada e uma proteção adequada de um curso de água             
internacional​”.  100
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97 DERANI, Cristiane. ​Direito ambiental econômico.​ São Paulo: Max Limonad, 1997.​ p. 156. 
98 LEITE, José Morato. Op. Cit., p. 95. 
99 Id. 




Entretanto, seu âmbito de aplicação não é restrito ao Direito Ambiental, pois faz parte              
do próprio Estado Social, ao orientar a criação de políticas voltadas ao bem comum,              
fundamento inseparável deste Estado. Outrossim, é um guia do desenvolvimento político, ao            
apregoar uma melhor composição das forças da sociedade.  101
Por incentivar a atuação conjunta entre Estado e sociedade na eleição de prioridades e              
na tomada de decisões, é também o alicerce dos instrumentos normativos que visam a              
ampliação da informação e da participação nos processos de política ambiental. É, assim, um              
princípio propulsor da ciência e tecnologia a serviço da própria proteção ao meio ambiente,              
abrindo caminho para a cooperação em âmbito regional e internacional. Isso porque somente             
munidos da mais ampla informação e entendimento, população, governos e organizações           
ambientais podem desenvolver ações concretas e eficazes para a otimizar a proteção            
ambiental.  102
2.2.2 Princípio do Poluidor-Pagador 
O princípio do poluidor-pagador visa à internalização dos custos externos de           
deterioração ambiental decorrentes do desenvolvimento de atividade econômica. Parte da          
premissa de que, ao impor ao agente causador os custos da diminuição e afastamento do dano,                
este tomaria maiores cuidados quanto ao potencial poluidor de sua produção.  103
Tal princípio busca uma correção do custo adicional suportado pela coletividade, que            
arca com as externalidades negativas resultantes do processo produtivo, mas não aufere os             
lucros da atividade. Assim, realiza-se um ajuste desse custo adicional imposto à sociedade, ao              
impor sua absorção pelo agente econômico responsável pela produção. Por isso, é também             
conhecido como o princípio da responsabilidade.  104
2.2.3 Princípio da Precaução 
O princípio da precaução estabelece uma atuação racional frente ao meio ambiente,            
“numa espécie de cuidado com a existência ou com o futuro, que vai além das medidas de se                  
afastar o perigo”. Sua diretriz é precaver-se contra o risco, de forma a antever a suspeita de                 105
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perigo, bem como garantir uma margem de segurança fora dessa linha de perigo. Dentre os               
princípios do Direito Ambiental, é o que assume o sentido diretor a orientar a proteção               
ambiental como um todo, na esfera nacional ou internacional. 
Por sua dimensão temporal, manifesta-se na relação entre presente e futuro, ao            
determinar a compatibilização entre o uso dos bens ambientais e sua preservação para as              
gerações futuras. Assim, as normas que visam regulamentar a apropriação de recursos            
naturais de maneira sustentável devem integrar o planejamento das políticas econômicas,           
posto que a “Precaução ambiental é necessariamente a modificação do modo de            
desenvolvimento da atividade econômica”.  106
É nesta diretiva que se faz necessária a pesquisa de novas formas de produção e               
apropriação de recursos naturais que compatibilizem os interesses intertemporais que a           
precaução busca defender. Isso porque esta é, mutuamente, o afastar dos perigos e riscos              
ambientais sobre as atividades humanas e oportunizar que as possibilidades de escolha da qual              
a geração presente desfruta, também sejam disponibilizadas às futuras. 
Com isto, devem ser tratados tanto os riscos iminentes quanto os riscos futuros de              
certas atividades. Considerando que estes últimos possam não ser exatamente constatados           
pela tecnologia atual, deve ser o operador do direito guiado pelo bom senso, a fim de elevar o                  
grau de exigência na implementação de atividades potencialmente perigosas através da           
exigência do uso da melhor tecnologia possível.  107
Conforme registra Sola , a aplicação deste princípio no Direito Internacional pode           108
ser constatada a partir da Convenção de Helsinque sobre a Proteção e Utilização de Cursos de                
Água Transfronteiriças e de Lagos Internacionais, Convenção OSPAR, no Preâmbulo da           
Convenção da Diversidade Biológica e, ainda, no Princípio 15 da Declaração do Rio, a qual               
aponta que referido princípio deve ser observado pelos Estados na medida de sua capacidade,              
sendo que diante da ameaça de danos irreversíveis ao meio ambiente, a ausência de certeza               
científica não deve servir de subterfúgio para protelar a adoção de medidas eficazes e viáveis               
economicamente para a prevenção do meio ambiente.  109
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2.2.4 Princípio da Prevenção 
De acordo com Leite, o propósito do princípio da prevenção é intervir nas situações               110
em que haja ​certeza científica quanto à ocorrência de danos ambientais. Essa previsibilidade,             
por sua vez, gera determinadas obrigações de fazer ou não fazer visando a eliminação dos               
riscos identificados, dentre as quais se inserem, por exemplo, o licenciamento ambiental e o              
estudo prévio de impacto ambiental. 
A realização deste princípio, demanda, portanto, que os Estados tenham atitudes           
condizentes com a determinação de prever evento futuro empreendido em prejuízo do meio             
ambiente. Destaca-se que são situações onde a opção por executar o empreendimento já foi              
tomada, devendo-se, então, assumir todas as medidas necessárias a fim de mitigar os danos              
que certamente virão a ser sofridos pelo meio ambiente. É neste contexto que se insere a                
necessidade de uma avaliação prévia do potencial de lesividade do evento, e a partir de tal                
diagnóstico, tomar as medidas que visam a minorar a possibilidade de que impactos maiores              
venham a ocorrer. 
No âmbito internacional, o princípio da prevenção encontra-se expresso em diversos           
instrumentos convencionais. Dentre eles, a Declaração de Estocolmo enfatiza em seu           
princípio 2 a responsabilidade da preservação do meio ambiente para a presente e futuras              
gerações. A Convenção da Basileia sobre o Controle de Movimentos Transfronteiriços de            111
Resíduos Perigosos e seu Depósito, de 1989, traz em seu preâmbulo que a maneira mais               
eficiente para a proteção da saúde humana e do meio ambiente dos perigos gerados por esse                
resíduos é reduzir ao mínimo sua geração e o potencial de seus riscos. Por sua vez, a                 
Convenção da Diversidade Biológica de 1992, promulgada no Brasil pelo Decreto 2519/1998,            
expressa preambularmente que “(...) é vital prever, prevenir e combater na origem as causas              
da sensível redução ou perda da diversidade biológica”.  112
2.2.5 Princípio do Desenvolvimento Sustentável 
O princípio do desenvolvimento sustentável pode ser definido como “aquele que           
atende às necessidades presentes sem comprometer a possibilidade de as gerações futuras            
110 LEITE, José Morato. Op. Cit., p. 99. 
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satisfazerem as suas próprias necessidades”, formulação esta dada pela Comissão Mundial           113
sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento – CMMAD, da Organização das Nações Unidas,            
que adotou este conceito no Relatório Bruntland de 1987. 
Para Neto, sua gênese é datada dos anos 1970, a partir do conceito de              114
ecodesenvolvimento, utilizado “durante a 1ª Conferência das Nações Unidas sobre Meio           
Ambiente e Desenvolvimento, realizada em Estocolmo, em 1972, a qual deu origem ao             
Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente”. 
Sola, por sua vez, identifica a origem do conceito no documento Estratégia Mundial             115
de Conservação, datado de 1980, e elaborado em conjunto pela União Internacional para a              
Conservação da Natureza (IUCN), o Fundo Mundial da Vida Selvagem (WWF), e o Programa              
das Nações Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA). Inicialmente, tal documento tinha a             
pretensão de ser a base de uma Convenção para a Proteção do Meio Ambiente e               
Desenvolvimento Sustentável, porém não fora aprovado. 
Ambos os autores, porém, concordam quanto a sua importância sobre a Conferência            
das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, de 1992, realizada no Rio de              
Janeiro, evento no qual foi definitivamente incorporado como um princípio. Assim, o            
desenvolvimento sustentável, definido como a busca pelo equilíbrio entre proteção ambiental           
e desenvolvimento econômico, veio a fundamentar as disposições da Agenda 21, com a qual              
mais de 170 países se comprometeram, elevando o conceito de sustentabilidade ao            
protagonismo mundial. 
Sobre este princípio, a Declaração de Política de 2002, da Cúpula Mundial sobre             
Desenvolvimento Sustentável realizada em Johanesburgo, veio acrescenatar que a         
sustentabilidade está assentada em três bases, quais sejam o desenvolvimento econômico, o            
desenvolvimento social e a proteção ambiental.  116
2.2.6 Obrigatoriedade de Avaliação de Impacto Ambiental 
A Avaliação de Impacto Ambiental consiste em um processo que objetiva a            
sustentabilidade das atividades econômicas através da combinação de ações programadas que           
113 NETO, José Cretella. Op. Cit., p. 89. 
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visam a melhoria da qualidade de vida, bem como sua maior distribuição. Isso porque              117
engloba a prevenção e a antecipação de estratégias da política ambiental, auxiliando no             
alcance do princípio da precaução por meio do fornecimento de políticas ambientais            
específicas conforme o ambiente avaliado.  118
Sua razão é reunir informações sobre possíveis impactos a serem sofridos pelo meio             
ambiente e, por meio dessa previsão, permitir a tomada de decisões que afastem tais danos,               
antes que estes venham a ocorrer. Assim, evidente seu caráter preventivo consubstanciado no             
planejamento das atividades humanas, não se constituindo em óbice à realização de alguma             
atividade usual, mas sim em um “foro para ponderações e contribuições”.   119
A primeira legislação sobre análise e avaliação de impacto ambiental surgiu nos EUA             
com o National Environmental Policy Act (NEPA), em vigor desde 1970; seguida por             
Alemanha em 1971 e França em 1976. Na América Latina o primeiro país a instituir a                
avaliação de impacto ambiental foi a Colômbia em 1974, seguida pelo Brasil em 1980.  120
No âmbito internacional, a primeira convenção multilateral sobre o tema foi a            
Convenção sobre Avaliação de Impacto Ambiental num Contexto Transfronteiriço de Espoo,           
na Finlândia, em 1991. Posteriormente, tal convenção foi adotada pela Comissão das Nações             
Unidas para a Europa, tendo aceitado, todavia, EUA e Canadá como partes.  121
2.2.7 Princípio da Soberania Permanente sobre os Recursos Naturais 
O surgimento do princípio da soberania permanente sobre os recursos naturais           
remonta ao contexto do pós Segunda Guerra Mundial, com a emergência da disputa entre              
Estados Unidos da América e União Soviética pela hegemonia global ao mesmo tempo em              
que se observava a falência do imperialismo europeu, facilitando a inclusão de países             
recentemente independentes no cenário internacional como novos atores na busca pela           
consolidação de sua independência aliada a seu desenvolvimento.  122
O alto consumo de matérias primas constatado durante a Segunda Guerra Mundial            
levou ao temor da escassez, que, a seu turno, impeliu as potências capitalistas industrializadas              
a buscarem recursos naturais nos países recém descolonizados, propondo, inclusive, a           
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internacionalização do controle e acesso a certas fontes. Assim, determinadas potências           
obtiveram privilégios sobre a exploração de recursos localizados em territórios alheios, os            
quais permaneceram mesmo após a declaração de autonomia política dos territórios           
explorados.  123
Reconhecendo o reposicionamento dos Estados no contexto mundial, o Direito          
Internacional passou a admitir a existência de um Direito Internacional do Desenvolvimento            
como um de seus ramos específicos, “o qual abarca sujeitos e normas específicos, dentre os               
quais o princípio da Soberania Permanente sobre os Recursos Naturais”. Assim, durante as             124
décadas de 1960 e 1970, países em desenvolvimento propuseram-se a encerrar este último             
resquício de exploração sobre seus recursos naturais e consolidar de vez sua independência.  
É neste contexto que se aprova a Resolução 1803, marco inicial do princípio em              
questão que, em sua essência, reafirma o exercício da soberania dos países sobre seus recursos               
naturais e, mais tarde, serve também como meio de reconhecimento desta soberania sobre os              
recursos situados nas zonas econômicas exclusivas.  125
Sua aplicação irrestrita, porém, vem a encontrar limitações com a formação de um             
Direito Internacional de Proteção do Investimentos e Estrangeiros e com a formação do             
Direito Internacional Ambiental. A construção de um regime internacional de proteção ao            
meio ambiente veio limitar as ações estatais e mitigar direitos soberanos em casos específicos              
de não causar danos. Assim, ainda que a soberania seja o elemento legitimador da              126
prospecção e uso dos recursos encontrados no território de determinado Estado, a            
internacionalidade dos problemas ambientais constatados no âmbito transfronteiriço e         
mundial, evidenciam o caráter universal do meio ambiente, de forma que este ficaria sujeito a               
limitações decorrentes da responsabilidade estatal. 
2.2.8 Princípio do Dever de Notificação Prévia 
É a transmissão de informações relevantes sobre atividades potencialmente causadoras          
de considerável impacto transfronteiriço negativo sobre o meio ambiente. Está previsto           127
também no Princípio 19 da Declaração do Rio, que dita: 
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Os Estados fornecerão, oportunamente, aos Estados potencialmente afetados,        
notificação prévia e informações relevantes acerca de atividades que possam          
vir a ter considerável impacto transfronteiriço negativo sobre o meio          
ambiente, e se consultarão com estes tão logo seja possível e de boa fé.  128
 
O dever de notificação prévia vem disposto em diversos instrumentos jurídicos           
internacionais ambientais que regulam a gestão e a preservação de determinada fonte hídrica             
em uma dada região. No caso da Bacia do Prata, por exemplo, o estatuto do rio Uruguai,                 
editado por Argentina e Uruguai em 1976, traz em seu art. 7º o dever de comunicar à                 
Comissão do Rio, instituída pelo próprio instrumento em questão, sobre qualquer projeto que             
altere ou modifique significativamente a navegação, o regime do rio ou a qualidade da água.               
A partir dessa notificação, caberia à Comissão emitir em até trinta dias parecer informando se               
o projeto causa ou não prejuízo a outra parte.  129
Para fazer valer os seus efeitos, a notificação deve vir acompanhada de informações             
sobre os principais aspectos da obra, o modo como será executada e toda a gama de dados                 
técnicos que permitam aos demais entes avaliar o impacto provável que será causado caso              
siga adiante.  130
Verifica-se, então, que o dever de notificação prévia auxilia na consecução de outro             
princípio de grande relevância para o Direito Ambiental Internacional, que é o da cooperação,              
ao promover a troca de informações. 
2.2.9 Proibição de Causar Danos Em Territórios de Outros Estados 
Este princípio estipula que atividades realizadas no território de um Estado não devem             
gerar efeitos negativos que venham a ultrapassar suas fronteiras e atingir o meio ambiente que               
está sob a jurisdição de outro ente estatal. 
Sua primeira manifestação ocorre com a prolação da sentença arbitral de 1941 do caso              
da fundição Trail entre Estados Unidos e Canadá. Na decisão, em face da ausência de               
estipulação normativa, o tribunal arbitral desenvolveu a regra proibitiva que viria a ser             
posteriormente normatizada no princípio 21 da Declaração de Estocolmo e no Princípio 2 da              
Declaração do Rio, o qual diz que: “Os Estados (...) têm a responsabilidade de assegurar               131
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que atividades sob sua jurisdição ou controle não causem danos ao meio ambiente de outros               
Estados ou de áreas além dos limites da jurisdição nacional.”  132
Sola ressalta que o conceito de poluição transfronteiriça, necessário para          133
compreender o conceito de dano, deve ser lido em correlação com a Convenção de Espoo               
sobre impacto e impacto transfronteiriço, o qual define: 
  
Artigo 1º, VII – Impacto significa qualquer efeito causado por uma           
atividade controlada sobre o meio ambiente, inclusive sobre a saúde humana           
e segurança, flora, fauna, solo, ar, água, clima, paisagem e monumentos           
históricos ou outras estruturas físicas, ou sobre a interação entre tais fatores,            
e ainda inclui os efeitos sobre a herança cultural ou condições           
sócio-econômicas resultantes da alteração de tais fatores.  134
Artigo 1º, VIII – Impacto transfronteiriço significa qualquer impacto, não          
exclusivamente de natureza global, dentro de uma área sob a jurisdição de            
uma Parte, causado por uma atividade controlada, cuja origem física se           
encontra situada totalmente ou em parte dentro da área sob a jurisdição de             
outra Parte.  135
 
A mesma autora ainda enfatiza que o dever de não causar dano independe da              
nacionalidade de empresas ou companhias que estejam operando fora de seu território de             
origem, de forma que a atividade lícita nos termos do direito interno pode gerar              
responsabilidade internacional para o Estado que a permite.  136
2.3 OS RECURSOS HÍDRICOS NOS INSTRUMENTOS JURÍDICOS       
INTERNACIONAIS 
Conforme explicitado anteriormente, em seus primórdios, a codificação do direito das           
águas estava diretamente ligada à questões de navegação, fossem mares ou rios. Isso se deu               
em virtude de a liberdade de navegação ser de suma importância para os Estados, que tinham                
no rápido crescimento do comércio internacional uma oportunidade para seu          
desenvolvimento. Nesta senda, Amorim aponta que foram documentos internacionais         137 138
importantes o Tratado de Paris, de 1814, e o Ato Final do Congresso de Viena, de 1815, por                  
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serem a “gênese do direito fluvial” já que se tratavam de uma nova sistematização da matéria                
dentro das mudanças de paradigma da época. 
Contudo, a partir do século XIX, o direito internacional fluvial se deparou com outras              
possibilidades de aplicação dos recursos hídricos, de forma que a navegação foi aos poucos              
deixando de receber a maior atenção, enquanto outras preocupações relativas à água            
emergiram.  139
Assim, se no período anterior aos anos 1970 e a Conferência de Estocolmo sobre              
Desenvolvimento Humano e Meio Ambiente de 1972 não havia muita preocupação quanto à             
água doce para fins de consumo, produção e exportação, no início do século XXI ela surge na                 
esfera das relações internacionais com a conotação de “recurso natural limitado para            
finalidades de consumo”.   140
A partir de então, os variados usos feitos pelos Estados que compartilhavam de uma              
mesma fonte passaram a fazer parte da agenda internacional e, destarte, a influenciar a              
formulação de normas e princípios hoje reconhecidos pela comunidade internacional que           141
estão insculpidos em determinados instrumentos voltados à proteção e conservação de           
recursos hídricos, como os que se verificará a seguir. 
2.3.1 Declaração de Madri 
A Declaração de Madri, de 1911, reconheceu em seu preâmbulo a situação de             
permanente dependência física dos Estados ribeirinhos em relação aos recursos hídricos           
compartilhados e considerou que tal fato constituía um obstáculo à completa autonomia de um              
Estado sobre e no uso da porção de água sujeita à sua soberania, afirmação que contribuiu                
para a formulação da teoria da comunidade de interesses.   142
Este instrumento é também conhecido como Regulação Internacional sobre o Uso dos            
Cursos de Água Internacionais para Propósitos Distintos da Navegação, pois foi o primeiro a              
tentar, em seu preâmbulo e sete diretrizes, codificar os usos distintos da navegação nos rios               
internacionais, tendo por escopo cursos d’água superficiais compartilhados por dois ou mais            
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países, sejam eles rios contíguos (aqueles que fazem divisa entre Estados) ou sucessivos             
(aqueles que nascem no território de um Estado e escoam para o de outro).  143
Suas diretrizes representam as primeiras bases para a formulação de importantes           
princípios e obrigações do Direito Internacional das Águas Doces, recomendando, por           
exemplo, “a instituição de comissões conjuntas permanentes nos casos de projetos ou            
alterações de padrões de uso que pudessem acarretar consequências graves”.  144
2.3.2 Resolução de Salzburg 
A Resolução de Salzburg, de 1961, intitulada Resolução para o Uso de Águas Não              
Marítimas Internacionais, compunha-se por nove artigos e um preâmbulo, no qual faz “alusão             
a um interesse comum em maximizar o uso dos recursos naturais disponíveis e a              
aplicabilidade da obrigação de não causar prejuízo a terceiros no tocante aos usos da água”.  145
Seu escopo foi ampliado, posto que no seu art. 1º compreende o uso das águas que                
formam parte de um rio ou de uma bacia hidrográfica que se estende no território de dois ou                  
mais Estados. Além disso, também estabeleceu que todos os Estados teriam direito sobre os              146
cursos d’água que fluem em seu território, sendo esse direito limitado pelo Direito             
Internacional e pelo direito de uso de outros Estados (art. II). Controvérsias sobre a extensão               
dos direitos de uso ou outros pontos deveriam utilizar-se da equidade para sua resolução (art.               
III). Ademais, os Estados somente estariam autorizados a realizar ações que afetassem o uso              
dessas águas se garantissem a devida porção de água aos outros Estados (art. IV) e tinham o                 
dever de notificá-los previamente (art. VI). Os arts. VI, VII e VIII introduziram diretrizes para               
a solução de eventuais controvérsias e o art. IX retomou a recomendação da criação de               
organizações conjuntas para a criação de planos de uso das águas.   147
Tais instrumentos foram importantes por abordar questões fundamentais para recursos          
transfronteiriços tais como a limitação da soberania dos Estados sobre os recursos naturais             
compartilhados; a limitação do uso de água frente aos outros Estados; o dever de notificar no                
caso de ações que pudessem causar dano e finalmente a criação de organizações conjuntas,              
seja para dirimir os conflitos ou para estabelecer uma gestão conjunta dos cursos de água.               
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Tais deveres prescritos nestes documentos seriam aprimorados e retomados pela ADI nas            
Regras de Helsinque. 
2.3.3 Regras de Helsinque 
As Regras de Helsinque de 1966 foram formuladas pela Associação de Direito            
Internacional a partir do Relatório do Comitê sobre o Uso das Águas de Rios Internacionais,               
sendo adotadas na 52ª Conferência da Associação de Direito Internacional, no mesmo ano.             
Ainda que não sejam dotadas de efeito vinculante, teve forte influência sobre a elaboração do               
Direito Internacional das Águas Doces, com seus princípios incorporados ao costume           
internacional e aos trabalhos da Comissão de Direito Internacional.  148
Contando com 37 artigos divididos em 6 capítulos, sendo um geral e cinco que              
abordam os temas específicos da utilização equitativa, poluição, navegação, transporte de           
madeira e solução de controvérsias, as Regras de Helsinque declaram como seu escopo de              
aplicação os usos  de  água de uma bacia de drenagem internacional.  149
Neste sentido, definem em seus primeiros artigos conceitos fundamentais para o           
Direito Internacional das Águas, como o de bacia de drenagem internacional, bacia            
hidrográfica e Estado da bacia:  150
 
Artigo 1​: As regras gerais de direito internacional, conforme estabelecidas          
neste capítulo, são aplicáveis às águas de uma bacia de drenagem           
internacional, exceto disposição diversa por convenção, acordo ou costume         
internacional entre os Estados da bacia. 
Artigo 2​: Bacia de drenagem internacional é uma área geográfica dispersa           
por um ou mais Estados, determinada pelos limites da área de alimentação            
do sistema de águas, incluindo as águas superficiais e subterrâneas, que           
fluem para um ponto em comum. 
Artigo 3 ​: "Estado da bacia" é um Estado cujo território inclui parte de uma              
bacia de drenagem internacional.  (tradução nossa) 151
 
A conceituação adotada, contudo, ultrapassou a ideia de mero curso d’água tratando            
da bacia hidrográfica como um todo, com seus tributários e, como um avanço, incluiu as               
águas subterrâneas, desde que relacionadas ao curso d’água internacional. Assim, estabeleceu           
um regime de soberania múltipla sobre o curso d’água internacional e sobre os recursos              
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hídricos contidos no território de um único Estado, por compreender que, em virtude de sua               
conexão com a bacia hidrográfica internacional, este assume natureza jurídica internacional.  152
Outrossim, segundo Resolução do ILA, as Regras de Helsinque também são aplicáveis            
às águas subterrâneas que formam aquíferos internacionais ainda que as águas           
subterrâneas não contribuam com as águas superficiais ou não recebam água de superfície.  153
As Regras de Helsinque também vieram consagrar o princípio da utilização equitativa,            
alçando-o ao status de princípio dominante neste ramo do Direito Internacional Público.            154
Isso porque, conforme seu artigo 4º, quanto à utilização equitativa das águas de uma bacia               
hidrográfica internacional, cada Estado pode utilizar, de seu território, uma quota razoável e             
eqüitativa nos vários tipos de utilização vantajosa das águas de uma bacia. Esta cota razoável,               
por sua vez, vem descrita no artigo 5º como aquela a ser definida no caso concreto. O nº 3                   
deste mesmo artigo atribui pesos diferentes a cada fator, o qual é: 
 
determinado pela sua importância em comparação com a de outros fatores           
relevantes. Ao determinar o que se entende por quota razoável e eqüitativa,            
todos os fatores relevantes serão considerados conjuntamente e a conclusão          
deve ser alcançada com base num exame de sua totalidade.  155
 
Os procedimentos de cooperação para a prevenção e resolução de conflitos também            
encontraram lugar nas Regras de Helsinque, estando disposto no artigo 29 o dever estatal              
quanto ao fornecimento de informações sobre a situação dos recursos hídricos da bacia             
internacional em seus territórios, bem como o de notificar os outros Estados sobre ações que               
possam impactar os recursos hídricos da bacia internacional e permitir que os possíveis             
Estados afetados façam suas considerações sobre a notificação. Do citado artigo 29 ao artigo              
34, preconiza-se a solução do conflito por meio de negociação, mediação, arbitragem ou             
apresentação da controvérsia perante tribunal internacional.  156
Tais previsões tiveram boa aceitação entre os Estados e contribuíram para o            
aperfeiçoamento do Direito Internacional das Águas Doces. Somente com relação às águas            
subterrâneas é que houve certa incerteza quanto à seu tratamento jurídico, de forma que foi               
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necessário a retomada do tema por meio da ADI, que, em 1986, veia a formular as Regras de                  
Seul.  157
2.3.4 As Regras de Seul para as Águas Subterrâneas Internacionais 
As Regras de Seul foram o primeiro instrumento elaborado especificamente para o            
tratamento e inserção das águas subterrâneas no plano do Direito Internacional, em 1986.             
Seus quatro artigos objetivam adaptar as Regras de Helsinque às especificidades demandadas            
pelas águas subterrâneas.  158
Por tais regras, aquíferos que contribuem com ou recebem águas superficiais de uma             
bacia internacional, bem como os aquíferos interceptados por uma fronteira e que não             
contribuem nem recebem água da superfície, constituem uma bacia de drenagem           
internacional. Ou seja, independentemente de estarem conectadas às águas superficiais, tais           
fontes eram recursos compartilhados e deveriam receber o mesmo tratamento dado àquelas            
abarcadas pelas Regras de Helsinque. Assim, as Regras de Seul têm como escopo os aquíferos               
confinados, enquanto as de Helsinque limitavam-se àqueles conectados à bacia hidrográfica           
internacional.  159
O documento também enfatiza a necessidade de preservação de tais fontes, prevenir e             
mitigar sua poluição, assim como instituir padrões da qualidade e de proteção ambiental             
conjuntos e ressalta a cooperação entre os Estados. Apesar disso, Vilar afirma que não é               160
possível afirmar que tais regras foram elaboradas para enfrentar as especificidades das águas             
subterrâneas, sendo que único documento com tal objetivo, no século XX, foi o Anteprojeto              
de tratado Bellagio. 
2.3.5 Anteprojeto do Tratado de Bellagio para as Águas Subterrâneas          
Transfronteiriças 
O Anteprojeto do Tratado de Bellagio foi uma iniciativa formulada por Robert Hayton             
e Albert Utton em 1989, em um painel do VI Congresso da Associação de Recursos Hídricos                
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Internacionais, realizado em Ottawa, e tinha como finalidade a criação de um instrumento             
para a proteção e uso conjunto de aquíferos transfronteiriços.  161
Após as reuniões de Ixtapa e Puerto Vallarta, no México, os colaboradores chegaram a              
um projeto de acordo não oficial ao qual denominaram Projeto Ixtapa, cuja intenção era              
regular os recursos transfronteiriços compartilhados por EUA e México, e que foi            162
publicado em 1985 no Natural Resources Journal.  163
Em 1987, no Centro da Fundação Rockefeller, em Bellagio, Itália, ocorre uma            
conferência entre especialistas no tema para analisar o projeto. As sugestões e comentários             
resultantes foram sistematizados, resultando no anteprojeto de Tratado Bellagio,         
posteriormente submetido à aprovação dos participantes da conferência. Sua versão revisada,           
por fim, foi lançada em 1989 sob o título de Anteprojeto Tratado Bellagio de Águas               
Subterrâneas Transfronteiriças.  164
Vilar destaca como sua principal inovação o fato de tal documento ter sido             165
inteiramente dedicado à gestão das águas subterrâneas e dos aquíferos, orientando, em seus 20              
artigos, Estados que desejassem estabelecer compromissos comuns para com os aquíferos           
compartilhados.  
Outra contribuição apontada é a definição de termos técnicos relativos às águas            
subterrâneas. Assim, Bellagio definiu aquíferos como “uma formação geológica subterrânea          
da qual pode-se extrair quantidade significativa de água”; a “água subterrânea” como            166
aquela que se encontra em aquíferos; “aquífero transfronteiriço” como aquele atravessado por            
um limite comum; e “águas subterrâneas transfronteiriças” como aquelas que se encontram            
nos aquíferos transfronteiriços.  167
Seguindo o padrão de modelos anteriores, havia um grande incentivo à cooperação,            
consistente na recomendação de criação de uma instituição conjunta ou de uma comissão             
transfronteiriça, com o propósito de gerenciar águas subterrâneas e superficiais. Além disso,            
também recomendava a realização de diversos estudos e elaboração de planos de gestão, bem              
como a instituição de áreas para a conservação das águas subterrâneas transfronteiriças. Outra             
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inovação é a menção à possibilidade de realização de consultas públicas sobre o interesse              
público para as ações empreendidas pela “Comissão Transfronteiriça”, sugestão inédita na           
gestão internacional de águas.  168
Apesar de seu alto valor teórico, Bellagio jamais foi realmente implantado, nem            
mesmo por EUA e México, a despeito de sua elaboração ter se baseado na situação destes                
países.  169
 2.3.6 Convenção de Helsinque 
Adotada pela Comissão Econômica para a Europa da Organização das Nações Unidas,            
em 17 de março de 1992, a Convenção sobre a Proteção e o Uso dos Cursos de Água                  
Transfronteiriços e dos Lagos Internacionais, ou Convenção de Helsinque, entrou em vigor no             
dia 6 de outubro de 1996. Foi concebida sob o propósito de criação de um marco para a                  
cooperação entre os países membros para que estes pudessem prevenir e mitigar a             
degradação dos cursos de água transfronteiriços, ao mesmo tempo em que promovem o uso              
racional dos recursos hídricos sob parâmetros de desenvolvimento sustentável.  170
A Convenção é fortemente alicerçada nos princípios da precaução, desenvolvimento          
sustentável e poluidor-pagador. Assim, seu texto relaciona medidas de gestão focadas em            
prevenir, controlar e reduzir a poluição, bem como diretrizes para práticas ambientais e o              
desenvolvimento de objetivos e critérios de qualidade da água. Neste sentido, colaciona em             
seu Anexo II as chamadas ​medidas para a melhor prática ambiental​, que incluem, por              
exemplo, o: 
 
fornecimento de informação ao público em geral e aos usuários, sobre a            
qualidade e o estado das águas doces; códigos de conduta cobrindo todos os             
setores da cadeia produtiva; rotulagem; reúso das águas; reciclagem;         
licenciamento de atividades; e adoção de instrumentos econômicos.  171
 
Apesar de instituir uma gama de obrigações aos signatários, a convenção teve grande             
adesão, o que se constata também na influência exercida sobre diversos tratados referentes a              
água e bacias hidrográficas das quais os Estados membros vieram a fazer parte posteriormente              
e que claramente remetem a ela. Outro percepção que demonstra seu prestígio é o fato de que,                 
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em 2003, os Estados membros realizaram emendas à Convenção de Helsinque de forma a              
possibilitar a adesão de outros Estados-membros da ONU. Aprovada a emenda, esta            
transladou a Convenção de Helsinque de convenção de âmbito regional para tornar-se em um              
marco global para a cooperação transfronteiriça em matéria de recursos hídricos.  172
Quanto às águas subterrâneas, ainda que a Convenção tenha optado por referir-se a             
cursos de água transfronteiriços e lagos internacionais, ela adotou o conceito de águas             
transfronteiriças, o que permite incluir de forma expressa as águas subterrâneas. Apesar disso,             
é evidente que o enfoque principal é dado às águas superficiais. Tanto o é, que, reconhecendo                
essa abordagem breve dada às águas subterrâneas, os Estados-membros instituíram um grupo            
de trabalho em 2009 para analisar melhor essa relação com as águas subterrâneas, sendo que               
em 2012 foi aprovado um Modelo de Disposições para as Águas Subterrâneas            
Transfronteiriças, que ainda que não seja instrumento jurídico vinculante, é um indicativo da             
possibilidade de inclusão na gestão dos Estados-membros da Convenção.  173
2.3.7 Convenção de Nova Iorque 
Em 1970 a Assembleia Geral da ONU absteve-se de ratificar as Regras de Helsinque,              
preferindo requerer à Comissão de Direito Internacional a elaboração de um conjunto de             
artigos sobre o uso não navegável dos cursos d’água internacionais, cujo trabalho só viria a               
ser completado em 1994. Este conjunto de artigos foi então retomado pelos seis comitês de               
Direito da Assembleia Geral da ONU e vieram a resultar na Convenção das Nações Unidas               
sobre o Direito dos Usos diferentes da Navegação dos Cursos de Água Internacionais de              
1997. Sua aprovação na Assembleia Geral da ONU se deu por 103 votos, 3 contrários e 27                 
abstenções, sendo que, dentre os países do Mercosul, Brasil e Uruguai assinaram, enquanto os              
demais se abstiveram.  174
A Convenção é composta por 37 artigos e um anexo, divididos em 7 partes, quais               
sejam: Parte 1, Introdução (artigos 1-4); Parte 2, Princípios Gerais (artigos 5-10); Parte 3,              
Medidas de Planejamento (artigos 11-19); Parte 4, Proteção, Preservação e Gerenciamento           
(artigos 20-26); Parte 5, Condições Perigosas e Situações Emergenciais (artigos 27-28); Parte            
6, Regras de Caráter Geral (artigos 29-33) e Parte 7, Cláusulas Finais (artigos 34-37). O               
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anexo, por sua vez, esclarece os procedimentos caso os Estados optem por resolução de              
controvérsias via arbitragem.  175
Sua problemática parte do descompasso entre o aumento do uso da água e sua              
poluição, e afirma-se como um instrumento de garantia à utilização, ao desenvolvimento, à             
conservação, à gestão e proteção dos cursos de água internacionais, ao promover sua             
utilização otimizada e sustentável para as gerações presentes e futuras. Para tanto, reafirma             
em seu preâmbulo a necessidade da cooperação internacional, mas declara-se ciente a respeito             
das necessidades e situações específicas dos países em desenvolvimento. Ainda, invoca           
princípios das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente da Declaração do Rio e da Agenda 21.               
 176
A Convenção se aproxima dos regimes já existentes sobre a navegação fluvial, sem,             
contudo, estabelecer hierarquias ou prioridades à qualquer destas utilizações, preferindo          
dispor sobre obrigações comuns aos Estados que compartilham do recurso, como a consulta             
de uns aos outros, proteção ambiental e solução de controvérsias.  177
Contudo, a discussão central trazida pela Convenção é a utilização equitativa e a regra              
da proibição do dano, regras essas aprovadas pela Assembleia Geral e que vieram a tornar-se               
diretivas a serem seguidas, entabuladas respectivamente nos artigos 5º, que dita o dever             178
estatal de “utilizar os cursos d’água internacionais de modo equânime e razoável”, requerendo             
uma utilização sustentável e otimizada dos cursos, e que seus benefícios “consistem na             
proteção adequada dos cursos d’água”; e 7º, que estabelece a obrigação de não causar              179
danos significativos aos outros Estados do curso de água internacional. 
Dano, aqui, é toda alteração que afete a um interesse jurídico do Estado ou que afete o                 
uso razoável e equitativo por qualquer dos Estados. De acordo com Sola, dano significativo              180
é sempre resultado de um uso irracional e desigual de uma fonte hídrica internacional. Assim,               
todo uso irracional é ilícito, pois sempre acaba por levar ao dano e, consequentemente à               
ilicitude. Neste sentido, parte da doutrina tece críticas ao artigo 7º, pois consideram a              
expressão “proibição de causar dano” imprecisa. Outrossim, tal dever já estaria implícito na             
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noção de uso razoável e equitativo, de forma que desnecessário trazer outro termo que              
necessitasse uma definição posterior. 
Outra crítica feita à Convenção de Nova Iorque é a abordagem restritiva com que              
tratou das águas subterrâneas, ainda que todos os consultores tenham sido assertivos quanto a              
necessidade de que às águas subterrâneas fossem objeto das mesmas regras aplicáveis às             
superficiais. Assim, incluiu somente aquelas cuja drenagem seja de término comum à água             
superficial, dentro da definição de cursos d’água. Sola considera que: 
 
Essa definição ignora o fato da água subterrânea poder ser interdependente           
da água superficial e ainda de seguir outro caminho rumo ao mar, ou a              
qualquer outro fim, já que possui o seu próprio caminho.  181
 
Quanto ao tratamento dado às águas subterrâneas, Vilar reconhece que os recursos            182
hídricos superficiais ainda são o tema prioritário da Convenção, mas considera a inclusão das              
águas subterrâneas importante, ainda que de forma restritiva, pois as transformou em matéria             
de direito internacional, compondo o primeiro instrumento global com diretrizes para sua            
gestão. Destaca que a Convenção de Nova Iorque optou pelo termo “curso de água e curso de                 
água internacional”, ao invés de bacia hidrográfica, como fez a Resolução de Salzburg e as               
Regras de Helsinque. Para esta, tal opção demonstra-se acertada, pois “o termo curso de água               
inclui todos os corpos de água diretamente conectados ao curso internacional, isto é, seus              
tributários e as águas subterrâneas relacionadas”.  
A mesma autora aponta que há dois pressupostos da Convenção que restringem sua             
maior aplicabilidade às águas subterrâneas. O primeiro é o que diz respeito a um sistema de                
águas superficiais e subterrâneas (conexão hidráulica entre essas águas). Essa definição acaba            
por excluir do âmbito da convenção aqueles aquíferos que não possuem recarga, por serem              
confinados ou em decorrência de condições climáticas, e aqueles cuja recarga se dá pela              
chuva, sem conexão com outros corpos hídricos superficiais.. A segunda é a definição             
“conjunto unitário, cujas águas fluem para término comum”. Essa exigência dificulta sua            
aplicação aos aquíferos pois suas formações geológicas não são uniformes e as águas             
subterrâneas podem correr para diversos destinos, como o mar, rios, outros aquíferos, ou             
mesmo evaporar.  183
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2.3.8 Regras de Berlim 
As Regras de Berlim surgiram a partir do mandato de revisão das Regras de Helsinque               
enviado à Comissão de Recursos Hídricos (WRC) do ILA em 1991. A Comissão submeteu o               
informe resultante para considerações na Conferência de Berlim,  em 2004.  184
As Regras são o resultado da assimilação de princípios relevantes que se            
desenvolveram em direito internacional do meio ambiente, direitos humanos e ao direito            
humanitário relacionado com a guerra e os conflitos armados, bem como a adoção pela              
Assembléia Geral das Nações Unidas da Convenção de Nova Iorque de 1997.  185
Em seu primeiro capítulo declara seu âmbito de aplicação e conceitos fundamentais;            
no segundo, estabelece diretivas aplicáveis a todas as águas, como o direito de participação              
pública, a obrigação de utilizar os melhores meios para alcançar a gestão conjunta e integrada               
das águas, direitos para atingir a sustentabilidade e na minimização dos danos ambientais; no              
terceiro, traz os princípios básicos aplicáveis exclusivamente às águas internacionais e, os            
demais capítulos desenvolvem tais princípios básicos em detalhe.  186
O conjunto de Regras Gerais trazido pelo documento é aplicável tanto às águas             
nacionais como internacionais, enfatizando o devido tratamento hidrológico integrado, pois          
partes de um mesmo ciclo da água, além do necessário tratamento integrado de águas              
superficiais e subterrâneas, sua principal inovação.  187
As Regras de Berlim foram o primeiro instrumento a dedicar maior atenção às águas              
subterrâneas, dedicando-lhes o capítulo VIII, composto pelos artigos 36 a 42, intitulado            
“Águas Subterrâneas”. Nele, abordou temas como a aplicação das normas aos aquíferos;            
gestão dos aquíferos; gestão baseada na precaução dos aquíferos; dever de obter informações;             
sustentabilidade aplicada às águas subterrâneas; proteção de aquíferos; e aquíferos          
transfronteiriços. Em seu artigo 36 fica expresso seu objetivo de ser o mais inclusivo              188
instrumento a dispor sobre águas subterrâneas, pois dita que “​As regras deste capítulo se              
aplicam a todos os aquíferos, incluindo aquíferos que não contribuem com água, nem             
recebem água das águas superficiais, ou não recebem recarga contemporânea significativa           
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de qualquer fonte”​. Assim, evidencia-se que a tentativa de corrigir as imprecisões geológicas             
cometidas nas Regras de Seul e na Convenção de Nova Iorque.  189
A ideia de gestão conjunta e integrada dos aquíferos é uma diretiva palpável, posto              
que se manifesta em diversas recomendações feitas pelo texto, como a observação das             
interconexões dos aquíferos com os demais corpos de água e a atenção para os impactos               
causado por atividades realizadas nos territórios sob sua jurisdição. Outrossim, norteado pelo            
princípio da precaução, aconselha o desenvolvimento de planos de longo prazo como forma             
de assegurar o uso sustentável do recurso.  190
Neste sentido, Sola aponta que quando trata dos princípios aplicáveis somente às            191
águas internacionais, é notável a prevalência daqueles relacionados à gestão compartilhada,           
sendo eles:  
1. Cooperação (arts. 9(2), 10, 11, 32-35, 42, 56-67); 
2. Utilização Equitativa (arts. 12-15, 42) e 
3. Evitabilidade de dano transfronteiriço (arts. 16, 42). 
Diante do pouco conhecimento e da dificuldade em despoluir um aquífero, o princípio             
da precaução e a obrigação de não causar danos ganhou contornos bastante restritivos: 
 
O dever de prevenir, eliminar, reduzir e controlar as descargas dos poluentes            
compreende a poluição pontual e difusa, a intrusão salina e a injeção de             
substâncias contaminantes no solo. Os aquíferos deveriam ser inseridos nos          
programas gerais de proteção ambiental relacionados à água, ao meio          
ambiente e à ocupação do solo. Por sua vez, as áreas de extração de água e                
de recarga foram consideradas prioritárias para a gestão.  192
 
Ainda que os artigos referentes às águas subterrâneas fossem aplicáveis à todos os             
aquíferos, cruzem esses ou não fronteiras, o artigo 42 forneceu o conceito de aquífero              
transfronteiriço aos quais adicionou obrigações específicas. Esta definição foi ampla o           
suficiente para contemplar todas as situações relacionadas a seu compartilhamento. A           
cooperação internacional foi, então, elevada a lugar de destaque, principalmente pelas           
previsões do dever de consultas e trocas de informações, bem como a formulação de ações               
conjuntas no que diz com taxas de extração e recarga. O uso equitativo e razoável dos                
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recursos hídricos e a obrigação de não causar dano foram tomados por norteadores da ação               


































3. GERENCIAMENTO DE RECURSOS HÍDRICOS COMPARTILHADOS NO       
MERCOSUL 
3.1 DIREITO INTERNACIONAL AMBIENTAL NO MERCOSUL 
Instituído através do Tratado de Assunção, assinado em 26 de março de 1991 por              
Argentina, Brasil, Paraguai e Uruguai, o Mercado Comum do Sul (MERCOSUL) traz, desde             
sua gênese, um viés ambiental. Ainda que sua principal vertente de atuação seja a              194
integração consubstanciada numa união aduaneira para a livre circulação de mercadorias, a            
proteção ambiental também encontra guarida já em seu preâmbulo, que declara: 
 
Considerando que a ampliação das atuais dimensões de seus mercados          
nacionais, através da integração constitui condição fundamental para        
acelerar seus processos de desenvolvimento econômico com justiça social; 
Entendendo que esse objetivo deve ser alcançado mediante o aproveitamento          
mais eficaz dos recursos disponíveis a preservação do meio ambiente,          
melhoramento das interconexões físicas a coordenação de políticas        
macroeconômica da complementação dos diferentes setores da economia,        
com base nos princípios da gradualidade, flexibilidade e equilíbrio.  195
 
Entretanto, e a despeito do disposto acima, ainda que tenha colaborado para o avanço              
do processo de integração do Cone Sul, o bloco ainda enfrenta dificuldades no             
estabelecimento de uma cooperação mais efetiva em matéria ambiental. No tratamento           196
dessa questão, é possível traçar uma cronologia que remonta a 1994, ano de realização da               
Cúpula de Ouro Preto, marco institucional do MERCOSUL e responsável pela criação das             
instituições que o guarnecem.   197
A partir do referido encontro, o bloco passou a contar com o Conselho do Mercado               
Comum, o Grupo Mercado de Comum, a Comissão de Comércio, a Comissão Parlamentar             
Conjunta, o Foro Consultivo Econômico-Social e a Secretaria Administrativa do Mercosul.   198
Posteriormente, com a primeira Reunião de Ministros do Meio Ambiente do Mercosul            
realizada em Montevidéu, em 20 e 21 de junho de 1995, a Reunião Especializada de Meio                
194 BRASIL. MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE. . ​Mercado Comum do Sul (Mercosul). ​Disponível em:              
<http://www.mma.gov.br/informma/item/850-mercado-comum-do-sul-mercosul>. Acesso em: 12 jun. 2017. 
195 MERCOSUL. ​Tratado de Assunção. ​1991. Disponível em:        
<http://www.stf.jus.br/arquivo/cms/processoAudienciaPublicaAdpf101/anexo/Tratado_de_Assuncao..pdf>. 
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Ambiente veio a tornar-se Sub-grupo de Trabalho de Meio Ambiente subordinado ao Grupo             
de Mercado Comum.  199
Já em agosto de 1995, uma nova Estrutura Organizacional de Natureza Técnica do             
Mercosul foi elaborada em conjunto pelo Conselho do Mercado Comum e pelo Grupo             
Mercado Comum. Esta nova estrutura era composta por quatro gêneros de grupos de debate,              
sendo eles as Reuniões de Ministros de diversas áreas e Bancos Centrais; Subgrupos de              
Trabalho; Reuniões Especializadas de Turismo e de Ciência e Tecnologia; e Grupos Ad Hoc              
sobre Aspectos Institucionais. Dentre os Subgrupos de trabalho, ao de número 6 coube o Meio               
Ambiente. Este, por sua vez, deveria realizar reuniões ordinárias e extraordinárias com o             
propósito de executar o plano de trabalho aprovado pelo Grupo Mercado Comum, que incluía: 
 
• restrições não-tarifárias: análise das medidas não tarifárias relacionadas a          
meio ambiente e determinação de seu tratamento; 
• competitividade e meio ambiente: avaliação e estudos do processo          
produtivo para assegurar condições equânimes de proteção ambiental e de          
competitividade entre os Estados Partes, terceiros países e/ou agrupamentos         
regionais; 
• normas internacionais - ISO 14.000 - Gestão Ambiental: acompanhamento          
do processo de elaboração, discussão, definição e implementação da série e           
análise dos impactos de sua aplicação na competitividade internacional de          
produtos do Mercosul; 
• temas setoriais: a temática ambiental e sua abordagem pelos demais           
Subgrupos e Reuniões Especializadas; 
• instrumento jurídico sobre meio ambiente para o Mercosul: elaboração de           
um documento com o objetivo de otimizar a gestão e os níveis de qualidade              
ambiental nos Estados Partes; 
• sistema de informação ambiental: concepção técnica, desenvolvimento e         
implementação de um sistema de informações ambientais substantivas entre         
os Estados Partes; e 
• selo verde Mercosul: desenvolvimento e formalização de um sistema de           
certificação ambiental comum.  200
 
Apesar do destaque dado pelo SGT-6 em seu artigo 6º, item 1, à gestão sustentável dos                
recursos naturais, como os hídricos, seu papel foi bastante subordinado aos interesses            
comerciais, uma vez que cabe ao GMC determinar sua agenda. Nada obstante, no ano de               201
2001 foi realizada em Florianópolis a VI Reunião Extraordinária do Sub-grupo de Trabalho nº              
6, a qual estabeleceu, na Ata nº 01/01, a criação de um instrumento jurídico sobre o meio                 
199 ​SOLA, Fernanda. Op. Cit.,​ p. 201. 
200 ​Ibid.,​ p. 201​/202​. 




ambiente derivado das propostas apresentadas por Argentina e Brasil, assim como uma nova             
agenda de trabalho do grupo, o que acabou resultando na principal contribuição para a              202
criação de um acordo ambiental entre as partes: o Acordo Quadro sobre o Meio Ambiente,               
aprovado no mesmo ano.  203
Com dez anos de negociação, marcada por diversas alterações que se sucediam            
conforme as crises econômicas e financeiras das partes ocorriam, o Acordo Quadro sobre             
Meio Ambiente do Mercosul foi fundamentado na percepção do quanto a questão ambiental             
influenciava nas relações comerciais de seus entes, com repercussão direta sobre a            
competitividade de seus preços e produtos.  204
Em seu artigo 1º, o Acordo confere à Declaração do Rio status de Acordo              
Internacional, e reafirma seus princípios, fundamentalmente estabelecido sobre propósitos         
cooperativos e de incentivo à participação de organizações civis na avaliação de questões             
ambientais: 
Art. 1º Os Estados Partes reafirmam seu compromisso com os princípios           
enunciados na Declaração do Rio de Janeiro sobre Meio Ambiente e           
Desenvolvimento, de 1992.  205
 
É de merecido destaque, ainda o Capítulo III, que trata da cooperação ambiental, onde              
o artigo 5º vem afirmar esta atuação conjunta através dos Acordos Internacionais que             
contemplem o meio ambiente, os quais podem incluir a adoção de políticas para sua proteção,               
bem como o desenvolvimento sustentável. 
Nesse sentido, o artigo 6º materializa essa cooperação através de determinadas           
diretivas que devem ser seguidas pelos Estados. Assim, verifica-se: 
 
Art. 6º Os Estados Partes aprofundarão a análise dos problemas ambientais           
da sub-região, com a participação dos organismos nacionais competentes e          
das organizações da sociedade civil, devendo implementar, entre outras, as          
seguintes ações:  
a) incrementar o intercâmbio de informação sobre leis, regulamentos,         
procedimentos, políticas e práticas ambientais, assim como seus aspectos         
sociais, culturais, econômicos e de saúde, em particular aqueles que possam           
afetar o comércio ou as condições de competitividade no âmbito do           
MERCOSUL;  
202 ​SOLA, Fernanda. Op. Cit., ​p. ​202​. 
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<http://www.ecolnews.com.br/PDF/Acordo_Quadro_sobre_Meio_Ambiente_do_Mercosul.PDF>. Acesso em:   




b) incentivar políticas e instrumentos nacionais em matéria ambiental,         
buscando otimizar a gestão do meio ambiente;  
c) buscar a harmonização das legislações ambientais, levando em         
consideração as diferentes realidades ambientais, sociais e econômicas dos         
países do MERCOSUL;  
d) identificar fontes de financiamento para o desenvolvimento das         
capacidades dos Estados Partes, visando a contribuir com a implementação          
do presente Acordo;  
e) contribuir para a promoção de condições de trabalho ambientalmente          
saudáveis e seguras para, no marco de um desenvolvimento sustentável,          
possibilitar a melhoria da qualidade de vida, o bem-estar social e a geração             
de emprego;  
f) contribuir para que os demais foros e instâncias do MERCOSUL           
considerem adequada e oportunamente os aspectos ambientais pertinentes;  
g) promover a adoção de políticas, processos produtivos e serviços não           
degradantes do meio ambiente. 
h) incentivar a pesquisa científica e o desenvolvimento de tecnologias          
limpas;  
i) promover o uso de instrumentos econômicos de apoio à execução das            
políticas para o desenvolvimento sustentável e a proteção do meio ambiente;  
j) estimular a harmonização das diretrizes legais e institucionais com o           
objetivo de prevenir, controlar e mitigar os impactos ambientais nos Estados           
Partes, com especial atenção às áreas fronteiriças;  
k) prestar, de forma oportuna, informações sobre desastres e emergências          
ambientais que possam afetar os demais Estados Partes e, quando possível,           
apoio técnico e operacional;  
l) promover a educação ambiental formal e não formal e fomentar           
conhecimentos, hábitos de conduta e a integração de valores orientados às           
transformações necessárias ao alcance do desenvolvimento sustentável no        
âmbito do MERCOSUL;  
m) considerar os aspectos culturais, quando pertinente, nos processos de          
tomada de decisão em matéria ambiental; e  
n) desenvolver acordos setoriais, em temas específicos, conforme seja         
necessário para a consecução do objetivo deste Acordo.  206
 
Posteriormente, num passo ainda mais significativo para a questão em estudo, o            
sub-grupo de trabalho do Meio Ambiente elaborou, na XXXII Reunião Ordinária realizada            
em novembro de 2004, o Projeto de Protocolo adicional ao Acordo de Meio Ambiente do               
Mercosul sobre “Cooperação e Assistência Técnico-Científica em Gestão Ambiental dos          
Recursos Hídricos Compartilhados no Âmbito do Mercosul”. Esse adotou a definição de            
bacia hidrográfica internacional consoante a Convenção de Nova Iorque e definiu como área             




de abrangência a mesma pertinente ao Tratado da Bacia do Prata, conferindo maior cobertura              
ao Acordo e delimitando mais claramente sua aplicação.  207
3.2 GOVERNANÇA E GESTÃO DOS RECURSOS COMPARTILHADOS 
3.2.1 Introdução 
Tradicionalmente, a resolução de atritos advindos do uso de recursos hídricos           
transfronteiriços tem se dado por meio de acordos nos quais os entes segmentam o curso               
d’água e, sobre cada um deles, exercem sua administração em apartado dos demais.             208
Entretanto, este proceder revela-se inadequado por se estar diante de um recurso            
compartilhado de natureza internacional, o qual requer um enfrentamento dos problemas que            
esteja atrelado à cooperação entre os países. 
Não obstante a dificuldade do próprio gerenciamento, a questão conta com o agravante             
de que mesmo as soluções mais simples que poderiam ser tomadas em âmbito interno, como               
“a imposição de políticas reconstitutivas, proibições, imissões de licenças, taxas, subsídios”           209
demandariam a instituição de um acordo comum. 
É nessa direção, portanto, que ocorre a criação de diversos acordos regionais que             
criam uma comissão ou comitê composto por representantes dos Estados membros a fim de              
realizar estudos e difundir informações para a composição de seus interesses ao mesmo tempo              
em que facilitam acordos consensuais entre as partes.  210
Como resultado dessa cooperação, há um considerável número de casos nos quais os             
países ribeirinhos logram estabelecer um sistema de governança no qual a autoridade política             
desta pode alocar diretamente o recurso hídrico. Esta alocação pode ser determinada por             
critérios como a quantidade de água que cada parte pode empregar em irrigação, limites de               
poluição e distribuição de custos para represamento em conjunto, entre outros.  211
207 ​MERCOSUL. ​Projeto de Protocolo Adicional ao Acordo de Meio Ambiente do Mercosul Sobre 
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O termo governança surge nas relações internacionais em meados dos anos 1980, de             
forma ainda eventual, e cujo significado poderia estar relacionado à noção de regime             
internacional ou ao conceito de ordem global. Com a entrada do século XXI, entretanto, esse               
termo teve seu escopo ampliado, muito em razão do período pós-Guerra Fria e a consequente               
ascensão de fenômenos como a globalização, o enfraquecimento dos Estados e o surgimento             
de novos atores internacionais. Assim, ante a crise de governabilidade provocada por tais             
mudanças que resultaram na incapacidade estatal de lidar com problemas contemporâneos, a            
governança despontou como uma formulação alternativa aos meios usuais no deslinde dessas            
questões.   212
Enquanto a governabilidade reporta-se à uma dimensão estatal do exercício do poder            
de forma concentrada, a governança pressupõe a inclusão de outros atores e arranjos             
institucionais no seio de um Estado mais flexível, capaz de descentralizar funções e transferir              
responsabilidades sem renunciar aos instrumentos de controle e supervisão que lhe são            
próprios. Com este processo, cessa a exclusividade estatal no sistema internacional           
comtemporâneo, já que ele “permitiu a proliferação, coexistência e sobreposição de estruturas            
de autoridade em vários níveis: subnacionais, transnacionais, internacionais e globais”.  213
A literatura e as organizações internacionais têm indicado como origem das crises            
ambiental e hídrica a ausência de uma governança, sendo esta reiteradamente indicada como             
fundamental na solução de problemas contemporâneos. Entretanto, por ser um conceito           
reconhecidamente polissêmico, o apoio a este entendimento resvala na ausência de um            
formato adequado pelo qual esta governança possa ser estruturada.  214
Para os recursos hídricos transfronteiriços, existem três pilares no qual sua governança            
pode estar fundamentada. O primeiro deles é a coordenação de políticas internacionais de             
meio ambiente e águas, bem como a definição de uma agenda ambiental global, papel que               
vem sendo desempenhado por organizações internacionais intergovernamentais como a ONU,          
UNESCO, PNUMA e PNUD. O segundo é o próprio direito internacional e seus instrumentos              
de graus normativos variados, assim como seus diversos atores. O terceiro são os mecanismos              
de financiamento que fornecem os recursos indispensáveis para o avanço das políticas            
públicas internacionais. Essas três dimensões da governança internacional atuam no incentivo           
212 ​VILLAR, Pilar Carolina. Op. Cit., p. 193. 
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à cooperação entre os Estados e consequente aplicação de procedimentos de gestão integrada             
de recursos hídricos.  215
Gestão integrada que tem sido apontada por organizações internacionais como o           
Global Water Partnership​, PNUMA e PNUD, como o único modelo de gestão da água que               
promove a sustentabilidade de seu uso, sendo a principal ferramenta para alcançar a segurança              
hídrica, com a garantia das necessidades básicas das populações, “a segurança alimentar, a             
proteção dos ecossistemas, a boa gestão e a partilha equitativa dos recursos hídricos”.  216
Contudo, ao mesmo tempo em que a abrangência do termo governança fornece            
diferentes possibilidades de integração para o desenvolvimento de uma gestão integrada dos            
recursos hídricos, ela também a permeia com conceitos e estratégias incertas, o que, no              217
entender de Villar, é um incentivo à irresponsabilidade organizada. A carência de clareza             218
quanto a determinados conceitos pode levar à tomada de qualquer ação para gestão dos              
recursos hídricos como governança e acabar por ser incluída como pertencente ao modelo de              
gestão integrada de recursos hídricos, o que, por sua vez, daria a falsa impressão de que as                 
águas estariam sendo bem geridas e que o perigo da crise hídrica restaria apartado. 
A despeito disso, o conceito de governança e gestão integrada de recursos hídricos             
guardam fundamental relevância para os recursos nacionais e transfronteiriços, já que os            
problemas destes decorrem em grande parte da maneira como as regras e estruturas para a               
alocação e uso da água são definidas por aqueles. Apesar da dificuldade em estabelecer os               
moldes de aplicação prática da gestão integrada dos recursos hídricos para atingir uma boa              
governança, a doutrina estabelece algumas diretivas que podem auxiliar na consecução deste            
objetivo, consistentes na: 
 
● Determinação dos papéis do Estado em relação aos outros atores e           
regulação das titularidades e responsabilidades dos usuários e dos         
fornecedores de água; 
● Construção de parcerias entre governo, setor empresarial, comunidade        
e organizações voluntárias; 
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● Prescrição em lei das instituições gestoras governamentais e das suas          
respectivas competências; 
● Busca de formas para garantir o uso sustentável do recurso; 
● Análise da situação dos recursos hídricos; 
● Instalação de consórcios de atores envolvidos no processo decisório,         
com representação dos setores da sociedade e equilíbrio de gênero; 
● Organização de sistemas de alocação da água, captação de águas,          
permissão de descarte de águas residuais e bancos de dados; 
● Gestão de recursos hídricos baseada na bacia hidrográfica; 
● Estruturas organizacionais em nível de bacia e sub-bacias para         
possibilitar a tomada de decisão no nível mais baixo que for possível; 
● Elaboração de planos para a GIRH com base em uma abordagem           
multissetorial e na participação dos atores.  219
 
No âmbito internacional, estabelecer mecanismos de gestão conjunta é ainda mais           
dificultoso em face da significância que a água assume quando suscitadas questões como a              
soberania e a segurança nacional. Ademais disso, diferentes políticas nacionais quanto ao uso             
de uma mesma fonte de água, assimetrias de poder, dificuldade em determinar uma partilha              
equitativa e a dificuldade no compartilhamento de dados técnicos são fatores que vêm a somar               
como obstáculos para a cooperação interestatal.  220
Entretanto, esta é cada vez mais necessária, pois somente através dela os Estados             
podem se engajar conjuntamente por uma Gestão Integrada de Recursos Hídricos - GIRH.             
Como principais estratégias neste sentido, tem-se a celebração de acordos internacionais entre            
países que compartilham de um mesmo recurso, pautados na promoção e compartilhamento            
de informações, bem como na criação de organismos internacionais incentivadores da gestão            
conjunta guiados por princípios da GIRH.  221
3.2.2 Instituições de Governança Hídrica: Aspectos Relevantes 
Conforme Sola, os impactos positivos da administração conjunta de um recurso           222
hídrico tendem a ser maiores em situações nas quais mais de uma instituição atue sobre ele,                
desde que esta atuação se dê em diferentes níveis, como poluição ou navegação, por exemplo.               
Instituições com competências sobrepostas, pelo contrário, podem dificultar o bom          
funcionamento de todas. 
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Como cada exemplo de gestão integrada apresenta características e resultados          
diferentes, traçar uma análise comparativa pode não gerar conclusões sólidas. Entretanto, é            
possível verificar uma base composta por valores mínimos necessários à instituição de um             
gerenciamento conjunto. 
Nesta senda, a forma de gestão que tem sido apontada como a mais eficiente é aquela                
baseada no recorte territorial das bacias hidrográficas. Tal diretiva ganhou força a partir dos              
anos 1990, quando da adoção dos Princípios de Dublin na reunião preparatória para a Rio 92.                
De acordo com o princípio n. 1, a efetividade da gestão depende diretamente dos níveis de                
integração entre as partes e da consideração de aspectos físicos, econômicos e sociais na sua               
elaboração.  223
A Conferência de Mar del Plata, a primeira organizada pelas Nações Unidas sobre o              
tema água, recomendou aos Estados-membros que fossem criadas instituições para          
administrar bacias hidrográficas, a fim de permitir melhor planejamento integrado dos           
recursos hídricos. ​Entretanto, existe uma grande dificuldade por parte das pesquisas em            224
apontar características ou tipos de instituições de gestão mais relevantes, bem como controlar             
as variáveis não institucionais. A despeito disso, determinadas características institucionais          
são apontadas pela literatura como variáveis que influenciam nessa eficiência, dentre as quais             
os tipos de normas (hard ou soft law); o escopo das questões cobertas; o número e a                 
composição dos membros; a abertura ao envolvimento de ONGs; a natureza do secretariado;             
as regras de tomada de decisão e; os mecanismos de verificação e conformidade.   225
Ainda sobre a eficiência de uma determinada instituição, quanto à sua tipologia,            
percebe-se que há relevante diferença entre as comissões puras e simples. As segundas não              
são dotadas de personalidade jurídica própria e carecem de um quadro funcional estável e              
permanente, estando sempre a depender dos governos que as instituem. Já as comissões puras,              
como as Organizações de Bacias Hidrográficas, por possuírem personalidade jurídica          
internacional, dispõem de estruturas relativamente autônomas para efetivar suas         
competências. Estas são criadas por meio de acordos, normalmente com longa duração, e             
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contam com secretariado, assembleia de representantes, conselho de responsáveis e grupos de            
trabalho.  226
Ademais, uma gestão fluvial pode ser potencialmente afetada por questões de como            
uma instituição constitui a natureza do direito de propriedade; o escopo das instituições de              
gestão do rio internacional; a estrutura legal que apoia os esforços de gestão do rio;               
transferências financeiras e outros tipos de instrumentos de mercado; monitoração dos           
acordos e; abertura às inovações de polícia.  227
Dificilmente um Estado com recurso hídrico transfronteiriço enfrenta problemas de          
uma ordem apenas. Estas costumam ser variadas, como o controle do fluxo, tráfego, irrigação,              
qualidade da água, entre outras. A decisão sobre qual dessas questões devem ser tratadas              
juntas, em uma única instituição, dificilmente é resultado de uma ponderação política            
racional, pois estas “decisões dependem de uma substantiva relação entre as questões            
referentes ao tempo em que elas aparecem na agenda política; a consideração de táticas de               
negociação; o contexto institucional incluindo o repertório pré-existente da organização; e           
muitos outros fatores.”  228
A adoção desse modelo unitário de gestão, portanto, impõe a adoção de uma série de               
escala e de fronteiras políticas, bem como de interação institucional, pois a “decisão de gerir               
os recursos hídricos de acordo como uma unidade espacial biofísica como a bacia hidrográfica              
ao invés de seguir as fronteiras político-administrativas apresenta sérios problemas de           
“encaixe” e fragmentação espacial.”  229
A realidade fática demonstra que a maior parte das instituições criadas visam a             
resolução de problemas simples na alocação do fluxo de água ou da navegação dentro de um                
complexo esquema de controle de poluição e gerenciamento de ecossistemas. O           230
gerenciamento dessas questões, portanto, requer a criação de um conjunto de regras para a              
alocação da água, o que, em última instância, é a essência do sistema de gestão de recursos                 
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hídricos. Para que o conjunto de regras seja criado, são necessários os instrumentos de gestão               
que as institucionalizam e a criação da instância de decisão local.  231
A literatura internacional traça uma divisão quando trata da gestão dos rios            
internacionais, separando e distinguindo gestão integrada e gestão de questões isoladas,           
apontando que esses dois métodos apresentam níveis diferentes de efetividade.  232
Seguindo a visão ecológica de sistema, parece claro que a gestão integrada é a que               
melhor propicia oportunidades para gerir questões conexas, ante as maiores possibilidades de            
cooperação que propicia. Entretanto, este é também o método que demanda maior trabalho             
para ser implementado, pois requer elaboradas negociações e influi de maneira mais direta na              
capacidade dos Estados.  233
Na literatura econômica, a nacionalização de recursos transfronteiriços é apontada          
como a melhor solução para a conquista de uma melhor gestão. Isso baseado em dois               
princípios: o primeiro parte do pressuposto de que o país e seus nacionais serão mais               
cautelosos quanto ao seu uso e não virão a superexplorar um recurso que seja deles; o                
segundo tem como premissa a ideia de que, ainda que os custos dessa nacionalização sejam               
mais difíceis de se externalizar, tal poderia ser corrigido com uma definição precisa do direito               
de propriedade. De fato, tais definições são essenciais, posto que as externalidades tendem a              
se ampliar quando o direito de propriedade não é bem delineado, e diminuirem quando o é.                
Outrossim, afirmam que ocorrendo excessos, é mais fácil para um governo nacional propor             
soluções e políticas capazes de remediar a questão, de maneira mais eficiente do que uma               
instituição internacional conseguiria sobre um recurso compartilhado.  234
Entretanto, a falha no tratamento dos recursos transfronteiriços decorre do fato de que             
estes nunca receberam um tratamento verdadeiramente internacional, tendo sido convertidos          
em tratamentos nacionais controlado exclusivamente pelos Estados, “o que se somou à            
inabilidade dos governos na prevenção das chamadas tragédias comuns”.   235
Por isso, evidente que a resolução advindas da internacionalidade dos recursos           
hídricos por meio de sua divisão em “lotes” tende à ineficiência. A geografia de tais fontes                
nem sempre favorece uma solução equitativa, além do fato de que sua nacionalização não              
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implica, necessariamente, na internalização de custos e na equacionalização justa dos preços            
acertados entre Estados a montante e a jusante. Outrossim, a principal questão a ser              
considerada na gestão de bacias hidrográficas é a integração dos diversos aspectos que             
influenciam no uso e na proteção do recurso hídrico. Essa abordagem é facilitada pelas              
próprias características da bacia, cuja unicidade evidencia a interação da água com o meio              
físico, o meio biótico, bem como o socioeconômico.  236
Do contrário, a nacionalização “também interfere na navegação naqueles trechos em           
que a maioria dos ribeirinhos já estabeleceu explicitamente, há anos, uma rota internacional             
de via, ou seja, como um recurso natural compartilhado.” Por isso, os esforços para a               237
solução das externalidades devem estar voltados à definição contornos mais sólidos ao direito             
de propriedade em termos de consumo do recurso, por meio de recursos como a especificação               
de quotas de fluxo de água ou de poluição, e não em termos de exclusividade de controle                 
jurisdicional sobre o recurso.  238
3.2.3 Resolução de Problemas 
Num cenário em que mais de duzentas bacias de rios e lagos são compartilhadas por               
ao menos dois países e no qual aproximadamente 40% da população mundial reside nesses              
locais, a coordenação de políticas internacionais entre os Estados é apontada como o meio              
mais eficaz na solução de problemas decorrentes do uso de rios internacionais. Diante de              239
um cenário de escassez iminente, à medida que diminui a disponibilidade de água per capita,               
mais acirradas tendem a ficar as atividades desenvolvidas pelos usuários de bacias            
hidrográficas.  240
Coordenar tal situação passa, precipuamente, pela definição de direitos e de autoridade            
política entre os ribeirinhos, atribuindo a cada qual sua parcela de propriedade sobre o              
recurso, posto que a inexistência de tais parâmetros são os principais responsáveis por             
disputas com efeitos externos. Assim, um nível sustentável de consumo da água pode ser              
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alcançado através da redistribuição dos direitos e titularidades existentes, ou ainda, pela            
redução da titularidade e da propriedade de países ribeirinhos.  241
A resolução de conflitos tem como cerne a possibilidade de serem conjugadas a             
explotação atual com a perspectiva de exploração conjunta dos recursos hídricos ainda não             
explotados ou sub-utilizados. A repartição das externalidades podem ser definidas por meio            
de estruturas de responsabilidade que venham a ser estabelecidas.   242
Neste sentido, a Convenção do Reno é o sistema mais avançado da atualidade, pois ao               
incluir os países ribeirinhos na área da União Europeia, ofereceu a esses o acesso a uma                
estrutura jurisdicional e institucional que fundamenta a competência da Corte Europeia de            
Justiça, permitindo que esta conheça o direito de qualquer vítima contra qualquer poluidor, no              
país em que situada a fonte poluidora ou fora dele. ​Entretanto, na visão de Sola, esta                243
possibilidade é praticamente impossível na grande maioria das bacias internacionais, nas           
quais as demandas ainda têm de ser interpostas contra o causador da externalidade negativa              
em outro país. 
Determinadas iniciativas para a gestão internacional de recursos hídricos partem de           
instituições exclusivamente inter-governamentais. Esta realidade é mais comum nos países em           
desenvolvimento e, eventualmente, envolvem outras agências internacionais, como o Banco          
Mundial, o Programa para Países em Desenvolvimento da ONU, e Programa Ambiental da             
ONU, por exemplo. Nos países desenvolvidos, entretanto, observa-se que a atividade não            
governamental é mais proeminente nesta seara, “a qual se mostra mais efetiva em pressionar              
os governos em questões envolvendo poluição”.  244
Quanto à questão dos custos, a solução de problemas relativos a desenvolvimento e             
externalidades requer grandes quantias, as quais podem ser cobertas por programas de            
financiamento de três espécies: 
 
1. em raros casos, os acordos internacionais sobre medidas a serem tomadas            
são dotados de fundo próprio para financiamento conjunto advindos dos          
próprios Estados Parte; 
2. os casos mais comuns são aqueles onde as ações são feitas baixo acordos              
internacionais financiados por cada governo individualmente em seu        
território; 
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3. programas de desenvolvimento de rios internacionais em particular, são          
freqüentemente financiados com fundos consideráveis vindos de áreas        
externas às drenadas por sua bacia.  245
 
Por sua condição, nos países em desenvolvimento o financiamento de recursos para a             
compensação numa escala considerável ainda é raro. Nestes, o mais comum é que fundos              
externos financiem o desenvolvimento de gestões de recursos transfronteiriços,  246
O país que sofre uma externalidade também pode recorrer a outras questões conexas             
para fazer valer sua posição e influência em negociações com o poluidor. Um exemplo é o                
caso da Holanda, que ameaçou fechar sua parte no Reno à embarcações registradas em países               
a montante, se estes não reduzissem a poluição no rio.  247
Contudo, esse recurso raramente é usado por países industrializados em face do seu             
alto grau de interconexão e interdependência, que acabaria por gerar prejuízos mútuos na             
instituição de medidas restritivas, tornando preferível recorrer à negociação e à barganha.            
Outrossim, tal preferência também pode ser justificada pela expectativa da obtenção de            
vantagens em negociações futuras em questões de seus interesses. Dessa constatação, é            
possível extrair que a questão das externalidade raramente envolvem critérios isolados. De            
fato, tais questões seguem uma lógica contínua e de espectros bastante vastos.  248
Outro motivo pelo qual a conexão entre questões é pouco utilizada dá-se pelo fato de               
que ela representa dificuldades adicionais em se atribuir valor às questões individuais em uma              
negociação, quando se deve vislumbrar mais e comparar ganhos futuros.  249
As questões conexas tendem a ser mais empregadas nas negociações entre países cuja             
relação não seja de todo fácil, “talvez porque a frustração continuada e falta de progresso               
sobre matéria sejam a causa de perda para todos, como no caso da poluição, por exemplo”.                250
Mas essa “barganha” também pode vir a compor negociações entre países em            
desenvolvimento, onde o levantamento de questões conexas possa levar à cooperação onde há             
falta de capacidade para a conclusão de políticas conjuntas sobre um determinado recurso             
transfronteiriço, ou onde as obrigações conjuntas implementadas sejam insuficientes.  251
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O interesse no gerenciamento de rios internacionais está diretamente ligado à           
conveniência dos países ribeirinhos e outras estruturas que podem variar quanto ao propósito.             
Essas variantes não são de todo previsíveis quando da formação da instituição gerenciadora,             
servindo esta mais como um ponto de partida para uma política em processo e formação,               
derivada da negociação institucionalizada entre as partes direcionada à harmonização de seus            
interesses e objetivando a cooperação a longo prazo. O objetivo desta cooperação é o              
desenvolvimento de mecanismos que possam evitar o conflito referente ao uso dos recursos             
naturais.  252
A título de pesquisa, neste trabalho foi adotada a área coberta pelo MERCOSUL para              
a verificação da integração e cooperação em matéria de recursos hídricos compartilhados.            
Para tanto, foram selecionados como amostra os dois sistemas que suscitam maiores            
discussões e estudos, dada suas dimensões e significados. Assim, passa-se a uma análise da              
configuração jurídica internacional que recai sobre o sistema do Rio da Prata, para a questão               
das águas superficiais, e do Sistema Aquífero Guarani, para as águas subterrâneas. 
3.3 A BACIA DO PRATA 
3.3.1 Principais Documentos 
Antes mesmo da instituição do Tratado de Assunção, os recursos hídricos já eram             
tema de tratados internacionais entre os entes que viriam a compor o MERCOSUL. Isso se               253
deveu em grande parte à importância econômica da Bacia, pois ali concentra-se 70% do PIB               
dos cinco países que o compartilham e cerca de 50% de suas populações.  254
A produção normativa internacional referente à Bacia do Prata foi fundamentalmente           
motivada por questões da geopolítica regional. Exemplo disto é que a criação de instituições e               
regulamentações aplicáveis à área foram influenciadas, em grande parte, pelos atritos entre            
Argentina e Brasil nos anos 1960 e 1970. Outrossim, tais instrumentos também objetivavam a              
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manutenção do controle dos processos de desenvolvimento sob o poder dos órgãos estatais de              
cada país e, por conseguinte, da gestão e da proteção ambiental na região.  255
No referido período, houve uma produção significativa de documentos pelos países           
componentes da Bacia, especialmente atas e acordos. Assim, entre a assinatura da Declaração             
de Buenos Aires, de 1967, responsável por criar o Comitê Intergovernamental Coordenador, e             
o Acordo Tripartite de Corpus, de 1979, foram produzidos pelo menos seis documentos de              
grande relevância, dentro os quais se situam o próprio Tratado da Bacia do Prata, de 1969, A                 
Convenção do FONPLATA, de 1974, e o Estatuto do Rio Uruguai, de 1975. Este ritmo veio a                 
desacelerar nos anos 1980, 1990 e 2000, sendo destaque, contudo, as questões trazidas pela              
implementação da Hidrovia Paraguai-Paraná nos anos 1990 e que é um dos temas que              
impulsiona a busca pela integração do Mercosul na atualidade.  256
3.3.2 Tratado da Bacia do Prata 
“Dinâmico e flexível” o Tratado da Bacia do Prata foi assinado em Brasília no dia               257
23 de abril de 1969 por Argentina, Bolívia, Brasil Paraguai e Uruguai com o propósito de                
institucionalizar uma exploração integrada, racional e harmônica do sistema hidrográfico, e se            
encontra em vigor desde 14 de agosto de 1970. 
Sola classifica seus antecedentes em mediatos e imediatos. Entre os primeiros,           258
destaca dois acordos internacionais de 1941, celebrados por Argentina, Bolívia e Paraguai,            
relativo ao uso das águas do Rio Pilcomayo e a Resolução nº 14 de 6 de fevereiro, que                  
versava sobre a criação de comissões técnicas mistas para sistemas hidrográficos do Prata. Já              
os antecedentes imediatos são a declaração Conjunta dos Chanceleres de Buenos Aires de             
1967 e a Ata de Santa Cruz de la Sierra, de 1968. 
A criação de um Comitê Intergovernamental Coordenador (CIC) foi recomendada já           
em 1967, na Ata de Buenos Aires. A este, caberia a finalidade de, através do voto unânime                 259
de seus membros, “institucionalizar, informar e coordenar a ação conjunta dos governos            
interessados”. Posteriormente, seus contornos foram definidos na Ata de Santa Cruz, com a             260
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aprovação de seu Estatuto e com a encomenda de elaboração de um Tratado, contribuindo              
para o processo de institucionalização do Sistema da Bacia do Prata. 
Em 1969 com a institucionalização do tratado da Bacia do Prata, ao Comitê             
Intergovernamental Coordenador é atribuído o papel de órgão permanente da Bacia, para            
manifestar as suas vontades e atividade. Neste sentido, reúne atribuições e competências que             
devem ser exercidas e cujo objetivo último é a implementação plena do Tratado.   261
Assim, de acordo com o texto do Tratado, são atribuições do Comitê a promoção,              
coordenação e o acompanhamento das políticas de desenvolvimento mútuo no âmbito da            
Bacia, bem como o apoio técnico e financeiro, podendo nesses ser assessorado por             
organismos internacionais, e a execução de decisões tomadas pelos respectivos Ministros das            
Relações Exteriores (artigo III)​.  262
De acordo com o Estatuto do Comitê Internacional Governador, o Sistema da Bacia do              
Prata é composto pelo FONPLATA, pelo CIH, além do próprio Comitê, o qual coordena o               
funcionamento do Tratado, “dando andamento às ações necessárias e mantendo a vinculação            
permanente dos órgãos componentes do Sistema; assim como determinar as prioridades do            
programa de ações concretas”. Entretanto, é função de todos os órgão a concretização dos              263
objetivos do Tratado da Bacia do Prata. 
3.3.3 Análise do Tratado 
O Tratado da Bacia do Prata é composto por oito artigos e um preâmbulo, no qual o                 
texto resgata os propósitos da declaração de Buenos Aires e da Ata de Santa Cruz de la Sierra,                  
ao declará-los como objetivos expressos do Tratado, conforme se aduz: 
 
CONVENCIDOS da necessidade de reunir esforços para a devida         
consecução dos propósitos fundamentais assinalados na Declaração       
Conjunta de Buenos Aires, de 27 de fevereiro de 1967, e na Ata de Santa               
Cruz de la Sierra, de 20 de maio de 1968, e animados de um firme espírito                
de cooperação e solidariedade; 
PERSUADIDOS de que a ação conjunta permitirá o desenvolvimento         
harmônico e equilibrado assim como o ótimo aproveitamento dos grandes          
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recursos da região e assegurará sua preservação para as gerações futuras           
através da utilização racional dos aludidos recursos;” (...) 
DECIDIRAM subscrever o presente Tratado para assegurar a        
institucionalização do sistema da Bacia do Prata e, para esse fim, designaram            
seus Plenipotenciários, que convieram no seguinte:  264
 
Em seu artigo primeiro, o Tratado estabelece a conjugação de esforços dos seus             
membros como meio de promoção de um desenvolvimento harmônico e de integração física             
da Bacia e de suas áreas de influência. E aponta, como meio de consecução de tais                
finalidades, a realização de estudos e elaboração de documentos cooperativos. 
Seu âmbito territorial é adstrito à área dos signatários que se encontrem cobertos pela              
bacia hidrográfica, bem como outras áreas que, “coordenadas entre si, concorram para um             
resultado harmônico, ou para a formação do conjunto da bacia platina”. Assim, a área deve               265
ser de interesse comum a todos os países e sobre esta devem ser feitas diligências que                
tencionem: 
 
a) à facilitação e assistência em matéria de navegação 
b) à utilização racional do recurso água, especialmente através da          
regularização dos cursos de água e seu aproveitamento múltiplo e eqüitativo 
c) à preservação e aos fomento da vida animal e vegetal 
d) ao aperfeiçoamento das interconexões rodoviárias, ferroviárias, fluviais,        
aéreas, elétricas e de telecomunicações 
e) à complementação regional mediante a promoção e estabelecimento de          
indústrias de interesse para o desenvolvimento da Bacia 
f) à complementação econômica de áreas limítrofes 
g) à cooperação mútua em matéria de educação, saúde e luta contra as             
enfermidades 
h) à promoção de outros projetos de interesse comum e em especial daqueles             
que se relacionam com o inventário, avaliação e o aproveitamento dos           
recursos naturais da área 
i) ao conhecimento integral da Bacia do Prata.  266
 
No artigo II, trata das reuniões dos Ministros das Relações Exteriores, que devem             
realizar-se uma vez ao ano a fim de estabelecer as diretrizes básicas da política comum,               
apreciar e avaliar os resultados obtidos, bem como celebrar consultas sobre a ação de seus               
respectivos governos quanto ao desenvolvimento integrado da Bacia e definir a ação do             
Comitê Intergovernamental Coordenador, adotando as providências para o cumprimento do          
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tratado através de ações concretas. No artigo III, o Comitê Intergovernamental Coordenador            
vem definido como órgão permanente da Bacia, conforme já tratado. 
No artigo IV às Comissões ou Secretarias nacionais constituídas conforme a           
Declaração Conjunta de Buenos Aires é dado o caráter de órgãos de cooperação e              
assessoramento dos governos, com a possibilidade de estabelecerem contatos bilaterais entre           
governos através do Comitê Intergovernamental Coordenador, quando for o caso. 
O artigo V anuncia que a atividade coletiva das partes não pode prejudicar projetos e               
empreendimentos nacionais, os quais respeitem o Direito Internacional e sejam conformes às            
boas práticas “entre nações vizinhas e amigas.” 
O artigo VI vai no sentido de propiciar determinada liberdade à atividade internacional             
das partes, permitindo que estes firmem acordos específicos ou parciais, bilaterais ou            
multilaterais, cujo objetivo seja a consecução do desenvolvimento da Bacia, não sendo o             
Tratado da Bacia do Prata um impedimento para tanto: 
 
Art. 6º. O estabelecido no presente Tratado não impedirá as Partes           
Contratantes de concluir acordos específicos ou parciais, bilaterais ou         
multilaterais, destinados à consecução dos objetivos gerais de        
desenvolvimento da Bacia.  267
 
Existe uma certa crítica quanto a este dispositivo, pois afirma-se que ele representa             
uma dificuldade na integração entre os países. Entretanto, no entender de Sola, esse             268
representa um mero formalismo, já que versa sobre um direito que já faz parte das               
prerrogativas de Estados soberanos, que é a possibilidade de firmar acordos e tratados             
internacionais. Essa disposição, portanto, não vai de encontro ao ideal de regime internacional             
onde essas manifestações estatais estão inseridas, dado que estarão voltadas à realização dos             
objetivos de desenvolvimento da Bacia. 
Os artigos finais cuidam de estabelecer disposições referentes à denominação e           
condições para validade e vigor do Tratado da Bacia do Prata. Deste modo, verifica-se do               
artigo VII o estabelecimento da denominação do Tratado como tal e sobre sua duração              
ilimitada. Por fim, o artigo VIII e seus parágrafos tratam da ratificação, depósito dos              
instrumentos, entrada em vigor, denúncia e os efeitos de sua formalização. 
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Art. 8º. O presente Tratado será ratificado pelas Partes Contratantes e os            
Instrumentos de Ratificação serão depositados junto ao Governo da         
República Federativa do Brasil. 
[...] 
§ 2º. Enquanto as Partes Contratantes procedem à ratificação do presente           
Tratado e ao depósito dos Instrumentos de Ratificação, na ação          
multinacional empreendida para o desenvolvimento da Bacia do Prata,         
sujeitar-se-ão ao acordado na Declaração Conjunta de Buenos Aires e na Ata            
de Santa Cruz de la Sierra.   269
 
Sola chama atenção para o parágrafo segundo supratranscrito pois, no entender da            270
autora, esta disposição não estabelece um vínculo substitutivo, de forma que a entrada em              
vigor do Tratado não nulifica os documentos anteriores. Trata-se, na verdade, de uma             
disposição transitória que vem a afirmar a continuidade do regime jurídico do Rio da Prata               
por meio de diversos instrumentos, através dos quais a cooperação na região foi aprofundada.  
Em suma, o Tratado da Bacia do Prata é um documento normativo, que veio a               
formalizar um quadro jurídico cujos primórdios remontam à declaração de Buenos Aires e             
que com a adjunção de outros acordos veio a contribuir para construção de um regime               
internacional ambiental na Bacia do Prata. Ademais disso, é instrumento fundamental de sua             
institucionalização, ao reconhecer o Comitê Intergovernamental Cooperador como uma         
estrutura fundamental para a realização de estudos, os quais contribuem em muito para a              
interação entre os representantes dos Estados.  271
3.3.4 Instituição de Gerenciamento da Bacia do Prata 
O Comitê Intergovernamental Coordenador é a instituição que gerencia a bacia do            
Prata. Apesar de fazer referência à bacia hidrográfica, é possível, por sua dimensão bastante              
ampla, incluir também o Aquífero Guarani como um de seus recursos tutelados.  272
Instituições de gerenciamento precisam lidar com as múltiplas dimensões que esses           
recursos compreendem. Assim, a área coberta por sua competência institucional pode estar            
restrita apenas ao curso d’água que visa a proteger ou abranger espectros mais amplos, como               
todo o ciclo hidrológico associado àquela bacia.  273
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Estas instituições também podem variar quanto a suas funções e características. No            
caso do Comitê Intergovernamental Coordenador, sua atuação essencial está voltada à reunião            
de esforços dos países platinos para a consecução de uma estrutura que promova o              
desenvolvimento econômico na captação de água do sistema do Prata. Para isso, tem como              
instrumentos pesquisas e financiamentos conjuntos, bem como projetos de aproveitamento          
das águas e o conhecimento das condições ambientais, dentre outros. Assim, apesar de contar              
em sua estrutura com agentes políticos, sua atuação é concentrada no desenvolvimento de             
questões técnicas, e não na solução de controvérsias.  274
Também é sua atribuição servir a atividades executivas associadas à ação do Estados             
e, quando provocado, coordenar ações bilaterais a fim de que estas não prejudiquem os              
demais ribeirinhos. Sola reconhece que existe verdadeira resistência por parte dos países            275
ribeirinhos para instaurar uma gestão genuinamente conjunta, fundamentados na manutenção          
integral de direitos soberanos, especialmente quando estes se referem à utilização de recursos             
naturais e ao desenvolvimento, pois a conservação de tais competências de forma unilateral             
lhes permite autorizar e realizar projetos em seus territórios com mais facilidade. 
De fato, a administração internacional dos rios da Bacia do Prata seguem um viés              
exclusivamente intergovernamental, sem elementos significativos de supranacionalidade. Tal        
constatação é agravada pelo fato de que inexistem competências significativas para a            
resolução de controvérsias. Ademais, há certa carência de uma gestão efetivamente conjunta,            
sendo que quando há alguma ação realmente multilateral, é usual que venha acompanhada             
pelo envolvimento de outras agências internacionais, como o PNUMA, e com o aporte             
financeiro de organismos internacionais estranhos à bacia. Disso resulta que as competências            
do CIC cingem-se ao monitoramento, relato e recolhimento de dados, sendo desprovido de             
qualquer poder regulatório.  276
Partindo dos seis pontos discutidos quanto às características das instituições de gestão            
conjunta dos recursos hídricos, Sola identifica alguns aspectos do CIC, classificando-os           277
entre aqueles positivos o fato de possuir uma estrutura flexível que contribui para a adaptação               
de esforços necessários, sendo, para tanto, necessária a vontade política dos Estados; e de que               
a transferência financeira se dá por um dos órgãos componentes do Sistema da Bacia do Prata,                
274 ​SOLA, Fernanda. Op. Cit.,​ p. 231. 
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o FONPLATA, coordenado pelo CIC, ainda que alguns fundos provenham de outros            
organismos internacionais. Outrossim, é positiva a “tímida abertura às inovações políticas           
para o gerenciamento”.  278
Entretanto, a mesma autora considera negativos os seguintes aspectos: não possuir           
nenhuma constituição sobre a natureza do direito de propriedade afim de dividir            
externalidades; seu escopo ser mais de monitoramento que de gestão e; não haver             
monitoramento de acordos internacionais bilaterais.  279
Disso resulta que o CIC tem tido pouca influência nas decisões estatais referentes à              
utilização e desenvolvimento da Bacia do Prata, posto que suas ações convergem para o              
fomento e desenvolvimento de projetos financiados por agências internacionais         
extra-regionais. Evidente que, quando de sua criação, as questões ambientais não eram o             
centro das preocupações estatais, contudo, diante do dinamismo estrutural e relativa           
flexibilidade do CIC é possível inseri-las em sua agenda, desde que esta seja uma demanda               
das partes.  280
Essa opção política dos Estados de atribuir pequenas questões a um órgão de gestão              
compartilhada vai ao encontro das concepções soberanistas que apregoam a livre utilização de             
recursos naturais localizados em seus territórios.  281
3.4 O AQUÍFERO GUARANI 
3.4.1 Gestão Integrada de Aquíferos 
A construção de uma governança para os aquíferos transfronteiriços enfrenta          
dificuldades, a despeito do esforço da comunidade internacional que vem incentivando a            
realização de estudos técnicos por meio programas e projetos internacionais para este fim. Foi              
a partir de uma iniciativa como esta, financiada pelo Fundo Mundial para o Meio Ambiente e                
coordenado pela Organização dos Estados Americanos com a participação da Argentina,           
Brasil, Paraguai e Uruguai que foi elaborado o Projeto Proteção Ambiental e Gerenciamento             
Sustentável e Integrado do Sistema Aquífero Guarani (PSAG).  282
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Apesar de tais estudos fomentarem a criação de acordos específicos para a gestão dos              
aquíferos, sua aplicação ainda depende de ratificações e estudos e maior detalhamento. O             
principal questionamento que se faz a essas iniciativas, no entender de Villar, é se referidos               283
acordos e instituições internacionais viriam a compor o quadro da governança de forma             
fundamental “ou se o seu papel na continuidade da cooperação e enfrentamento dos impactos              
será coadjuvante”. 
Apesar do apontamento maciço da doutrina pela necessidade da aplicação da GIRH            
para os aquíferos transfronteiriços, a materialização dessa recomendação ainda é incipiente.           
As experiências de cooperação existentes derivaram majoritariamente de contextos marcados          
pelo conflito no uso da água, sendo marcadas pela tecnicidade da questão e abordagens              
gerenciais de cooperação conservadoras. Neste aspecto, o Acordo sobre o Aquífero Guarani            
foi exceção, posto que sua elaboração se deu em um cenário livre de conflitos.  284
3.4.2 Projeto Sistema Aquífero Guarani 
O Projeto Proteção Ambiental e Gerenciamento Sustentável Integrado do Sistema          
Aquífero Guarani, ou Projeto Sistema Aquífero Guarani - PSAG, foi lançado em 23 de maio               
de 2003 em Montevidéu por Argentina, Brasil, Paraguai e Uruguai. Iniciativa que contou             285
com o apoio do Banco Mundial, da Organização dos Estados Americanos - OEA, e do Fundo                
Mundial para o Meio Ambiente - GEF, dentre outros, tinha duração prevista de quatro anos,               
até março de 2007, mas acabou prorrogado até 31 de janeiro de 2009.  286
Seu principal objetivo a ser alcançado no longo prazo era o fomento à gestão integrada               
e a utilização sustentável do SAG, a qual se daria a partir da elaboração e implementação de                 
um quadro institucional e técnico comum para gerir e preservar o sistema do aquífero para a                
presente e futuras gerações.  287
Para a consecução deste objetivo, o PSAG adotou sete diretrizes de atuação que se              
pautaram em: expandir e consolidar a base de conhecimento científico e técnico existente             
283 ​VILLAR, Pilar Carolina. Op. Cit., p. 203. 
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sistema aquífero guarani e o uso do aquífero, segundo o interesse mundial pela água doce. ​2008.                
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relacionado ao Sistema Aquífero Guarani; desenvolver e implementar conjuntamente uma          
Estrutura de Gestão para o sistema de Gestão do aquífero Guarani, com base no acordado no                
Programa de Ação Estratégica; fortalecer a participação pública e de atores sociais,            
comunicação social e educação ambiental; avaliar e monitorar o projeto e a disseminação de              
seus resultados; desenvolver uma gestão regional adequada para as águas subterrâneas e de             
medidas de mitigação nas áreas identificadas como ​hot spots ​; considerar o potencial de             
utilização do Sistema Aquífero Guarani como uma energia limpa geotermal e; coordenar e             
gerir o projeto.  288
Outrossim, a gestão local foi bastante ressaltada com a adoção de quatro áreas pilotos              
nos países em questão, cuja escolha se justificou a partir de sua consideração como áreas               
críticas, sujeitas à iminência de conflitos quanto ao uso do solo ou da água. Foram elas                
Concórdia, Argentina; Salto, Uruguai; Itapúa, Paraguai; e Ribeirão Preto, Brasil.   289
Inicialmente, o custo estimado do projeto ficaria em US$ 26.7 milhões, entretanto,            
com o prolongamento de sua duração, foram necessários US$ 31.57 milhões, valor este que              
foi financiado pelos países componentes em US$ 15.32 milhões, e pelo GEF em US$ 13.35               
milhões, além de outras organizações internacionais como a Agência Internacional de Energia            
Atômica - AIEA, OEA, e o Programa Parceria pela Água do Banco Mundial. Tamanha              290
participação de organizações internacionais foi a razão de diversas críticas especulações           
durante a execução do projeto, pois questionavam seus reais interesses. Ademais, a produção             
dos dados técnicos foi delegada a empresas internacionais e, “por mais que tais preocupações              
tenham sido banalizadas diante do sucesso do projeto, os países divulgaram informações            
geológicas estratégicas”.  291
Além de obter relativo sucesso nas áreas de aplicação, o PSAG teve como relevante              
desdobramento indireto a percepção social da precariedade da legislação e gestão das águas             
subterrâneas nos quatro países. Neste sentido, durante sua execução houve o estímulo para             
incluí-las nas legislações ou a renovação das políticas hídricas nacionais, caso do Paraguai             
(Lei 3.239/07) e Uruguai (Lei 18.610/09). No Brasil, ocorreu a aprovação de resoluções sobre              
a matéria, tendo sido inclusive enviada uma proposta de emenda à Constituição visando a              
transferência do domínio das águas subterrâneas dos estados para a União, quando estas             
288 ​VILLAR, Pilar Carolina. Op. Cit., p. 221. 
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extrapolam os limites estaduais ou nacionais (PEC 43/00), que não foi aprovada. No âmbito              
dos estados, as águas subterrâneas foram finalmente incluídas em suas políticas hídricas.  292
3.4.3 O Acordo sobre o Aquífero Guarani 
Após tentativas frustradas do Parlamento do Mercosul em aprovar iniciativas de           
estudo e gestão do SAG, como o Grupo Ad Hoc de Alto Nível Aquífero Guarani, de 2004, e o                   
Modelo de Acordo Marco sobre a Cooperação para a Gestão Sustentável do Sistema Aquífero              
Guarani, de 2009, foi finalmente assinado, em agosto de 2010, na XXXIX Reunião do              
Conselho do Mercado Comum e a Cúpula de Presidentes dos Estados Partes do Mercosul e               
Estados Associados, o que viria a ser o Acordo sobre o Aquífero Guarani.  293
Embora o Mercosul tenha sido o núcleo de reunião do acordo, ele foi confeccionado              
fora de sua estrutura organizacional. Na visão de Villar, tal opção pode ter se dado em                294
decorrência das limitações do bloco frente a conflitos ambientais, a vontade de atrair novos              
membros ao Mercosul que estivesse fora de área do SAG que poderiam interferir em sua               
gestão, a vertente comercial do bloco bem como sua fragilidade ante a iminência de crises de                
variadas ordens. 
Em 2 de agosto de 2010 o Acordo sobre o Aquífero Guarani foi assinado como               
resultado do processo de cooperação iniciado nos anos 1990 e como o primeiro instrumento              
conjunto assinado depois da edição da Resolução AGNU 63/124, sendo assim influenciada            
por uma abordagem estabelecida no Direito Internacional das Águas Doces. Sua assinatura            295
veio a aprofundar a questão ambiental no processo de integração do bloco, por fortalecer a               
cooperação e por trazer a tona a discussão das águas transfronteiriças, beneficiando como um              
todo o Sistema da Bacia do Prata.  296
Villar observa que a sua celebração se deu em um contexto de ausência de conflitos,               297
o que é bastante raro de acontecer. Ainda que a diplomacia preventiva alerte que é mais fácil e                  
barato prevenir as disputas do que solucioná-las, quando se trata de águas transfronteiriças             
vê-se que tal preceito foi pouco seguido, ante a falta de interesse dos Estados em mobilizar                
292 ​VILLAR, Pilar Carolina. Op. Cit., p. 225. 
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recursos em cenários de ausência de conflito. Esse contexto de elaboração mune o Acordo              298
de uma característica única, pois foi o primeiro caso no qual um aquífero foi tema de um                 
tratado de cooperação baseado exclusivamente no intuito da prevenção.  299
Ainda que já houvesse a intenção de elaborar um acordo conjunto sobre o tema desde               
2004, sua assinatura teve, basicamente, três fatos propulsores: a edição da Resolução AGNU             
63/124 sobre o Direito dos Aquíferos Transfronteiriços, a base técnica deixada sobre o             
aquífero após o término do PSAG em 2009 e a decisão da Corte Internacional de Justiça no                 
caso das papeleiras entre Uruguai e Argentina, em 2010.  300
Dentre esses, o PSAG foi o que deu a maior contribuição no sentido de construção do                
acordo. Isso se deu em razão de ampla divulgação pelo projeto em diversas instâncias de               
governo, de onde partiram as primeiras iniciativas para a formulação do acordo que surgiria              
justamente um ano após seu lançamento oficial, com negociações concluídas no ano seguinte             
a sua conclusão.  301
Outrossim, o envolvimento de diversas instituições internacionais resultou numa         
pressão para que os Estados estabelecessem um arranjo conjunto e caminhassem ainda mais             
no sentido da cooperação. Essa exposição internacional a qual o aquífero foi exposto também              
levou os países a assegurar sua soberania sobre ele, e nesse sentido, o acordo seria um meio                 
legítimo para fazê-lo. E, finalmente, “o projeto forneceu uma base de dados que garantiu aos               
Estados as informações necessárias para aprofundar a cooperação e instituir um arranjo            
institucional conjunto.”  302
O acordo é composto por um preâmbulo e 22 artigos. Naquele, os entes expressam o               
espírito de cooperação que os motivou e o objetivo de ampliá-lo com vistas à proteção e                
aproveitamento do Aquífero Guarani. O preâmbulo também resgata diversas resoluções da           
Assembleia Geral da ONU e de suas conferências, dentre as quais a Resolução AGNU 1803               
(XVII) referente à Soberania Permanente sobre os Recursos Naturais; a Resolução AGNU            
63/124 sobre o Direito dos Aquíferos Transfronteiriços; a Declaração da Conferência das            
Nações Unidas sobre o Meio Ambiente Humano (1972); a Declaração do Rio de Janeiro sobre               
o Meio Ambiente e Desenvolvimento (1992); e as conclusões da Cúpula Mundial sobre             
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Desenvolvimento Sustentável de Joanesburgo (2002). Para mais, acordos internacionais         
regionais também foram suscitados, como o Tratado da Bacia do Prata e o Acordo Quadro               
sobre Meio Ambiente do Mercosul, bem como a contribuição do PSAG.  303
É de se notar, entretanto, a ausência de menção à Convenção de Nova Iorque de 1997.                
Tal fato seria justificado pela não alusão deste instrumento na Resolução AGNU 63/124, mas              
também pelo temor de que essa inclusão viesse a acarretar seu reconhecimento, já que              
nenhum país da América do Sul a ratificou. Essa não ratificação evidencia que apesar do               304
clamor internacional ambiental pela adoção de governança e GIRH, ainda há resistência por             
parte dos Estados em adotarem regras que integram o tratamento das águas superficiais e dos               
aquíferos transfronteiriços. 
Passando aos artigos do acordo, os três primeiros artigos dispõem:  
 
Art. 1º. O Sistema Aquífero Guarani é um recurso hídrico transfronteiriço           
que integra o domínio territorial soberano da República Argentina,         
República Federativa do Brasil, República do Paraguai e República Oriental          
do Uruguai, que são os únicos titulares desse recurso e doravante serão            
denominados "Partes". 
Art. 2º. Cada Parte exerce o domínio territorial soberano sobre suas           
respectivas porções do Sistema Aquífero Guarani, de acordo com suas          
disposições constitucionais e legais e de conformidade com as normas de           
direito internacional aplicáveis. 
Art. 3º. As Partes exercem em seus respectivos territórios o direito soberano            
de promover a gestão, o monitoramento e o aproveitamento sustentável dos           
recursos hídricos do Sistema Aquífero Guarani, e utilizarão esses recursos          
com base em critérios de uso racional e sustentável e respeitando a obrigação             
de não causar prejuízo sensível às demais Partes nem ao meio ambiente.  305
 
Da análise dos dispositivos acima transcritos, evidencia-se a afirmação de soberania           
das partes sobre o Aquífero. A expressão “únicos titulares” no artigo 1º vem enfatizar essa               
posse em face dos Externos ao SAG. Tal realce pode ser resultado dos rumores surgidos na                
época de execução do PSAG, em que o vultuoso financiamento e participação de organismos              
internacionais no estudo levou a boatos de que este seria internacionalizado ou declarado             
patrimônio comum da humanidade.  306
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Outrossim, é de se notar a definição dada ao Aquífero, definido como “recurso hídrico              
transfronteiriço”. Ainda que na geologia o termo aquífero signifique o conjunto de rocha e              
água, no texto do acordo há apenas o reconhecimento da água como recurso compartilhado.              307
Essa opção, contraria o próprio entendimento da Resolução AGNU 63/124 na qual a parte              
rochosa também é considerada como parte comum.  308
No artigo 2º a soberania também vem realçada, mas desta vez traçando os contornos              
entre os próprios países, ao afirmar que ainda que o recurso seja compartilhado, cada Estado é                
soberano sobre sua parcela do aquífero. Nas palavras de Brzezinski,  
 
meio ambiente, preservação, proteção da água no seu ciclo não foram o alvo             
das preocupações dos Estados-partes do Mercosul. O que importa é a           
possibilidade de se apropriar da água e, ao mesmo tempo, impedir que outros             
Estados, exteriores à região, façam o mesmo  309
 
Tal ideia vem ainda reforçada pelo artigo 3º, em que estabelece o direito soberano de                
exploração e gestão do recurso pelos Estados, respeitando-se os princípios basilares do Direito             
Internacional das Águas Doces do uso equitativo e a obrigação de não causar dano, como se                
vê nos artigos 4º, 5º, 6º e 7º: 
 
Art. 4º. As Partes promoverão a conservação e a proteção ambiental do            
Sistema Aquífero Guarani de maneira a assegurar o uso múltiplo, racional,           
sustentável e equitativo de seus recursos hídricos. 
Art. 5º. Quando as Partes se propuserem a empreender estudos, atividades           
ou obras relacionadas com as partes do sistema Aquífero Guarani que se            
encontrem localizadas em seus respectivos territórios e que possam ter          
efeitos além de suas respectivas fronteiras deverão atuar de conformidade          
com os princípios e normas de direito internacional aplicáveis. 
Art. 6º. As Partes que realizarem atividades ou obras de aproveitamento e            
exploração do recurso hídrico do Sistema Aquífero Guarani em seus          
respectivos territórios adotarão todas as medidas necessárias para evitar que          
se causem prejuízos sensíveis às outras Partes ou ao meio ambiente. 
Art. 7º. Quando se causar prejuízo sensível a outra ou outras Partes ou ao              
meio ambiente, a Parte que cause o prejuízo deverá adotar todas as medidas             
necessárias para eliminá-lo ou reduzi-lo.  310
 
Ao afirmar a garantia de uma exploração múltipla, racional, sustentável e equitativa do             
aquífero, o artigo 4º abarcou o princípio do uso equitativo dos recursos hídricos. O artigo 5º,                
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por sua vez, subordina o uso do território ao cumprimento de princípios e normas de direito                
internacional, enquanto os artigos 6º e 7º abrigaram o princípio de não causar dano. Em               
conjunto, estes dispositivos evidenciam que o exercício da soberania sobre o Aquífero            
Guarani deve se dar com a observância aos princípios de Direito Internacional Ambiental. 
Nos artigos 8º e 9º o Acordo estabelece que: 
 
Art. 8º. As Partes procederão ao intercâmbio adequado de informação          
técnica sobre estudos, atividades e obras que contemplem o aproveitamento          
sustentável dos recursos hídricos do Sistema Aquífero Guarani. 
Art. 9º. Cada Parte deverá informar às outras Partes sobre todas as            
atividades e obras a que se refere o Artigo anterior que se proponha a              
executar ou autorizar em seu território e que possam ter efeitos no Sistema             
Aquífero Guarani além de suas fronteiras. A informação seguirá         
acompanhada de dados técnicos disponíveis, incluídos os resultados de uma          
avaliação dos efeitos ambientais, para que as Partes que receberem a           
informação possam avaliar os possíveis efeitos de tais atividades e obras.  311
 
Associando estes artigos à leitura do artigo 5º supracitado, notabiliza-se que o Acordo             
regulamenta o intercâmbio de informações e estudos relativos ao aproveitamento do aquífero.            
Esta disposição vai ao encontro do princípio geral da cooperação internacional, ao interiorizar             
os deveres de Direito Internacional relacionados a troca de dados que possam ter impacto              
sobre os recursos hídricos. Outrossim, ainda que não fale expressamente em notificação            
prévia, da leitura conjunta dos artigos 5º e 9º pode-se concluir que tal obrigação foi incluída                
no acordo.  312
A partir do artigo 10 foi instituído o direito de solicitação de dados técnicos ao Estado                
que planeja alguma medida que possa a vir a causar prejuízo aos demais. Já no artigo 11, ao                  
Estado requerido é indicado o procedimento se o Estado notificado julgar que a medida              
projetada venha a lhe causar prejuízo. Em ambos, observa-se mais uma vez a primazia de               
princípios como o de não causar dano e de cooperação: 
 
Art 10. ​1. A Parte que considerar que uma atividade ou obra, a que se refere                
o Artigo 8, que se proponha autorizar ou executar outra Parte, possa, a seu              
juízo, ocasionar-lhe um prejuízo sensível, poderá solicitar a essa Parte que           
lhe transmita os dados técnicos disponíveis, incluídos os resultados de uma           
avaliação dos efeitos ambientais.  
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2. Cada Parte facilitará os dados e a informação adequada requeridos por            
outra ou outras Partes a respeito de atividades e obras projetadas em seu             
respectivo território e que possam ter efeitos além de suas fronteiras.  
Art. 11. 1. Se a Parte que recebe a informação prestada nos termos do              
parágrafo 1 do Artigo 10 chegar à conclusão de que a execução das             
atividades ou obras projetadas pode causar-lhe prejuízo sensível, indicará         
suas conclusões à outra Parte com uma exposição documentada das razões           
em que elas se fundamentam.  
2. Neste caso, as duas Partes analisarão a questão para chegar, de comum             
acordo e no prazo mais breve possível, compatível com a natureza do            
prejuízo sensível e sua análise, a uma solução equitativa com base no            
princípio de boa fé, e tendo cada Parte em conta os direitos e os legítimos               
interesses da outra Parte.  
3. A Parte que proporciona a informação não executará nem permitirá a            
execução de medidas projetadas, sempre que a Parte receptora lhe demonstre           
prima facie que estas atividades ou obras projetadas lhe causariam um           
prejuízo sensível em seu espaço territorial ou em seu meio ambiente. Neste            
caso, a Parte que pretende realizar as atividades e as obras se absterá de              
iniciá- las ou de continuá-las enquanto durem as consultas e as negociações,            
que deverão ser concluídas no prazo máximo de seis meses.  313
 
Apesar de recomendar expressamente trabalhos de cooperação técnica e gerencial, os           
artigos 12 e 13 não previram “um plano específico para a proteção das áreas de afloramento                
das zonas de fronteira, que constituem as áreas mais propícias à emergência de eventuais              
conflitos transfronteiriços”:  314
 
Art. 12. As Partes estabelecerão programas de cooperação com o propósito           
de ampliar o conhecimento técnico e científico sobre o Sistema Aquífero           
Guarani, promover o intercâmbio de informações sobre práticas de gestão,          
assim como desenvolver projetos comuns.  
Art. 13. A cooperação entre as Partes deverá desenvolver-se sem prejuízo           
dos projetos e empreendimentos que decidam executar em seus respectivos          
territórios, de conformidade com o direito internacional.  315
 
No artigo 14 há menção a uma “identificação de áreas críticas, especialmente em             
zonas fronteiriças que demandem medidas de tratamento específico”. Villar aponta que as            316
zonas de recarga poderiam estar aqui incluídas, entretanto o foco de tal disposição parece ter               
sido mais a identificação de áreas que exijam medidas de restrição ou controle, ao invés de                
instituir uma política de prevenção e controle. 
313 MERCOSUL. ​Acordo sobre o Aquífero Guarani​, 2010. 
314 ​VILLAR, Pilar Carolina. Op. Cit., p. 243. 
315 MERCOSUL. ​Acordo sobre o Aquífero Guarani​, 2010. 




Lembrando a CIC do Tratado da Bacia do Prata, o artigo 15 estabeleceu que o               
processo cooperativo seria gerenciado por uma Comissão a ser formada pelos Estados e             
institucionalizada, voltada ao cumprimento dos princípios e objetivos do acordo e cujo            
regulamento seria por ela mesma elaborado.  317
Ainda que o Cone Sul possua algumas entidades voltadas ao gerenciamento de recurso             
superficiais, é de se destacar a Comissão instituída pelo artigo 15, por se tratar de primeira                
direcionada exclusivamente aos aquíferos transfronteiriços da região. Ela vem como um           
importante precedente que pode incentivar o surgimento de instituições com propósitos afins            
de gerenciar outros aquíferos na América Latina.  318
Ademais, ainda que se argumente seu alcance limitado à porção compartilhada do            
aquífero, a Comissão conjunta vem a contribuir no processo de gestão em escala             
internacional, nacional e regional. Isso porque ao assumir uma papel de liderança na             
identificação de novas linhas de pesquisa sobre o aquífero poderia reunir o conhecimento             
gerado; uniformizar critérios técnicos legais; manter e coordenar um sistema de informações,            
bem como atuar no campo da educação ambiental com programas focados nas águas             
subterrâneas.  319
Dos artigos 16 a 19 o Acordo tratou da solução de controvérsias, caso no qual os                
Estados devem proceder a negociações diretas e comunicar a Comissão do aquífero acerca do              
conflito, que por sua vez pode avaliar a questão e fazer recomendações quando solicitado: 
 
Art. 16. As Partes resolverão as controvérsias em que sejam partes, relativas            
à interpretação ou aplicação do presente Acordo, mediante negociações         
diretas, e informarão ao órgão previsto no Artigo anterior sobre tais           
negociações.  
Art. 17. Se mediante as negociações diretas não se alcançar um acordo            
dentro de um prazo razoável ou se a controvérsia for solucionada apenas            
parcialmente, as Partes na controvérsia poderão, de comum acordo, solicitar          
à Comissão que se menciona no Artigo 15 que, mediante exposição prévia            
das respectivas posições, avalie a situação e, se for o caso, formule            
recomendações.  320
 
Conforme se depreende, o papel da Comissão na resolução de controvérsias vem a ser              
bastante limitado, posto que ela só será utilizada quando requisitada e sua avaliação terá              
317 BRZEZINSKI, Maria Lúcia Navarro Lins. Op. Cit., p. 228. 
318 VILLAR, Pilar Carolina. Op. Cit., p. 244. 
319 ​Ibid., p. 245. 




caráter de aconselhamento. Falhando essas tentativas, é permitido aos entes recorrerem a            
procedimentos arbitrais, o qual será definido em um Protocolo Adicional, segundo o artigo             
19. Assim, conforme observa Villar, o tratado não adotou o sistema de solução de              321
controvérsias do Mercosul, optando por criar um novo, que ainda precisa ser melhor             
construído. 
Ademais, o acordo deixou algumas diretrizes que determinam regulações posteriores          
para serem efetivadas, como a Comissão e o Protocolo de Solução de Controvérsias. No caso               
da Comissão, sua não regulamentação põe em risco a própria efetividade do acordo e do               
processo de cooperação como um todo. A despeito da menção do Acordo Quadro sobre Meio               
Ambiente do Mercosul, houve certo desprezo por seus instrumentos, dentre eles o sistema de              
solução de controvérsias, que poderia ser de grande valia para o Aquífero Guarani.  322
Não obstante, é inegável a grande contribuição que esse acordo trouxe sobre a             
cooperação no uso dos aquíferos transfronteiriços, sendo de grande representatividade a           
intenção de aprofundamento do processo de integração que nele se consubstancia, além de             
reafirmar princípios clássicos do Direito Internacional das Águas Doces. Assim, também           
contribuiu para consolidar um costume internacional para a aplicação de tais princípios às             
águas subterrâneas.  323
De inquestionável importância e vanguarda no tema, o acordo não finda com sua             
assinatura, sendo necessário outros empenhos por parte dos Estados. Iniciado em 2010,            
somente em 2015 a Comissão do Parlasul aprovou o acordo. No Brasil, sua aprovação              324
ocorreu em 2 de maio de 2017 pelo Senado Federal, devendo seguir para promulgação.  325
321 ​VILLAR, Pilar Carolina. Op. Cit., p. 245. 
322 ​Ibid., p. 246. 
323 Id. 
324 TORRES, Tércio Ribas. Comissão do Parlasul aprova acordo para proteção do Aquífero Guarani. ​Senado 
Notícias. ​Brasília, 20 out. 2015. Disponível em: 
<http://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2015/10/20/representacao-brasileira-do-parlasul-aprova-acordo-s
obre-aquifero-guarani>. Acesso em: 16 jun. 2017. 
325 Senado Federal (Ed.). Senado aprova acordo sobre o Sistema Aquífero Guarani. ​Senado Notícias. ​Brasília, 02 
maio 2017. Disponível em: 
<http://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2017/05/02/senado-aprova-acordo-sobre-o-sistema-aquifero-guar




3.5 UMA PERSPECTIVA SOBRE A PROTEÇÃO AOS RECURSOS HÍDRICOS         
COMPARTILHADOS NO MERCOSUL 
A região geográfica onde hoje se encontra o MERCOSUL é ricamente servida por             
diversas fontes hídricas, superficiais ou subterrâneas. Diante da valorização cada vez maior da             
água frente a ameaça constante de crises hídricas nacionais, regionais e mundiais, é natural              
supor que referidas fontes venham a despertar interesse cada vez maior da comunidade             
internacional. Ao mesmo tempo, seu uso hodierno e legítimo por parte dos detentores de              
determinado recurso hídrico também pode acarretar em conflitos e desavenças, ante a            
inexistência de parâmetros em que esse uso de um bem comum deva se dar, de forma a ser                  
considerado “normal”. Para ambas as questões, o Direito Internacional Ambiental sugere a            
criação de instrumentos jurídicos internacionais em que se possa levantar critérios para a             
utilização conjunta, pacífica e racional desses mananciais. 
Nesse sentido, prenunciando conflitos que poderiam advir do crescente uso dos           
recursos em decorrência do progressivo desenvolvimento econômico que se dava na área da             
Bacia do Prata, Argentina, Bolívia, Brasil, Paraguai e Uruguai, já em 1969 elaboraram um              
primeiro documento com o objetivo de unir esforços para uma cooperação no estudo, uso e               
desenvolvimento econômico na região, a fim de se preservarem de eventuais conflitos quanto             
a utilização do recursos da bacia: o Tratado da Bacia do Prata. 
É de se notar, porém, que ainda que faça menção à preservação do manancial para as                
gerações futuras, devido ao contexto de sua elaboração, o tratado possui um viés             
marcadamente econômico, sendo sua atuação orientada pelo desenvolvimento de questões          
técnicas. Assim, seu viés é exclusivamente intergovernamental, não possuindo elementos          
significativos de supranacionalidade. Tal situação acaba por atribuir ao seu Comitê           
Intergovernamental Coordenador, órgão responsável pelo gerenciamento da bacia, parca         
influência sobre decisões importantes sobre a bacia, sendo que sequer existe competências            
significativas para a resolução de controvérsias.  
Entretanto, constata-se, positivamente, que apesar deste trabalho ter adotado como          
área de estudo aquela coberta pelo MERCOSUL, o Tratado da Bacia do Prata foi elaborado               
num contexto em que o bloco sequer existia. Assim, sua elaboração vai ao encontro de que já                 
se disse a respeito do gerenciamento de recursos hídricos: de que este deve se dar com base na                  




acertada a opção dos cinco países signatários do acordo, pois os recursos hídricos não              
reconhecem as linhas de fronteira, devendo ser tratados de forma unitária, independente dos             
entes políticos em cujo território se encontram.  
Evidentemente, a posterior criação do MERCOSUL não deve ser desprezada como se            
não tivesse contribuído para a questão da proteção ambiental. O bloco constituiu um             
importante espaço de discussão da matéria, que através de seu Grupo de Trabalho nº 6 veio a                 
contribuir com a elaboração de diversos documentos que fundamentam a política ambiental            
no bloco. 
Ainda incipiente num contexto mundial, o tratamento dispensado às águas          
subterrâneas veio a encontrar um importante documento no MERCOSUL, qual seja o Acordo             
sobre o Aquífero Guarani, o qual originou-se após diversas tentativas neste sentido terem             
falhado. 
Para sua feitura, foi de fundamental importância a realização do Projeto Sistema            
Aquífero Guarani, iniciativa que buscava o fomento à gestão integrada e uso sustentável do              
reservatório, assinada por Argentina, Brasil, Paraguai e Uruguai e que contou com o apoio              
financeiro de diversas organizações internacionais. Seu objetivo final era a implementação de            
um quadro institucional conjunto para gerenciar e preservar o aquífero para a presente e              
futuras gerações. De fato, tal objetivo foi alcançado, pois juntamente com a edição da              
Resolução AGNU 63/124 e a Decisão da Corte Internacional de Justiça no caso das papeleiras               
entre Argentina e Uruguai, o projeto ajudou a culminar com o Acordo sobre o aquífero               
Guarani. 
Esse, por sua vez, foi assinado em 22 de agosto de 2010 e traz em seu preâmbulo e 22                   
artigos forte incentivo às iniciativas de cooperação entre seus signatários, bem como reafirma             
diversos instrumentos internacionais de proteção ambiental, como a Conferência do Rio de            
Janeiro sobre o Meio Ambiente e desenvolvimento, de 1992. Um de seus méritos foi ter sido                
elaborado em um cenário de ausência de conflitos, evidenciando seu caráter preventivo.  
O Acordo é enfático ao afirmar a soberania dos países sobre o aquífero, evidenciada              
pela expressão “únicos titulares” utilizada em seu texto. Ademais, traça os contornos dessa             
soberania, afirmando que cada ente pode exercê-la livremente sobre sua parcela do aquífero.             
Tais disposições apontam para um defeito do ponto de vista ambiental da questão, pois              
indicam que a preservação e a proteção não foram a preocupação central dos países, mas sim                




Outrossim, destaca-se que embora a discussão do acordo partido do núcleo do            
MERCOSUL, sua confecção se deu fora da estrutura organizacional do bloco. Tal situação             
rememora à elaboração do Tratado do Prata, demonstrando que, embora favoreça, a existência             
de um bloco econômico não é de absoluta necessidade para a elaboração de instrumentos              
jurídicos internacionais de proteção ambiental, embora favoreçam a articulação e a discussão            
entre as partes. 
De todo modo, pode-se afirmar que o MERCOSUL e seus países contam com             
instrumentos jurídicos razoáveis para a proteção e gerenciamento conjunto de recursos           
hídricos. Ainda que não nascidos exclusivamente a partir do bloco, como o Tratado da Bacia               
do Prata, tem-se que a maioria dos seus signatários são hoje membros do MERCOSUL de               
forma que ele é amplamente aplicado na região. Outrossim, o Acordo sobre o aquífero              
Guarani vai no mesmo sentido, demonstrando que há disposição para o tratamento de uma              
gestão integrada, ainda que com seus percalços. 
Embora elaborados por motivos e em momentos diferentes, ambos os instrumentos           
são amostras de que o caminho para uma governança dos recursos hídricos compartilhados no              
MERCOSUL é possível, ainda que requeiram importantes ajustes como uma maior           
preocupação ambiental em seus termos e a elaboração de um sistema de resolução de              
controvérsias, no sentido de proporcionar que as divergências sejam debatidas internamente,           



















Ao longo desta pesquisa, buscou-se analisar o quadro normativo referente aos recursos            
hídricos compartilhados situados no MERCOSUL. Para tanto, o trabalho dividiu-se em três            
eixos: discutiu aspectos conceituais como como rios internacionais e aquíferos          
transfronteiriços, assim como bens de uso comum e soberania; tratou do processo de             
codificação do Direito Internacional Ambiental, seus princípios e o tratamento dado aos            
recursos hídricos em alguns instrumentos internacionais sobre o tema e; por terceiro, adentrou             
no Direito Ambiental do MERCOSUL, passando por conceitos como governança e gestão,            
finalizando com uma análise fática do que existe de regulamentação sobre dois relevantes             
recursos hídricos localizados no bloco: a Bacia do Prata e o Aquífero Guarani. 
Em um primeiro momento, portanto, o estudo permitiu verificar o quanto a água está              
ligada à questões de poder, desde a antiguidade até os dias atuais. Se em tempos mais                
pretéritos referido poder se materializava na forma de controle sobre o tráfego da navegação              
nos rios, hoje ele também se concretiza na alegação de soberania absoluta por parte de alguns                
Estados para justificar seu uso descomedido e destrutivo de um recurso hídrico.  
É neste sentido que se possibilitou discutir a relativização da soberania frente às fontes              
hídricas internacionais, posto que as mesmas requerem um tratamento unitário, por sua            
própria natureza indivisa que não reconhece fronteiras políticas. Assim, na atualidade tem se             
buscado uma soberania exercida de forma conjunta, para que esta não seja mais subterfúgio              
para utilizações irresponsáveis de um recurso compartilhado. Face a interdependência em que            
vive a sociedade moderna, a compatibilização entre soberanias e usos é o principal caminho              
no sentido da cooperação que se faz necessária para superar problemas comuns. 
Portanto, além do mero respeito recíproco, o Direito Internacional tem se voltado para             
a construção de relações mais profundas entre os Estados, consistentes na busca e realização              
de metas comuns. Tal proceder vem como resposta ao crescente número de problemas             
ambientais transfronteiriços, os quais requerem um aprofundamento da cooperação entre os           
entes afetados. 
Esta construção, contudo, teve de percorrer diversos percalços. Além da superação da            
polêmica envolvendo a soberania, também foi necessário rever diversos conceitos e realizar            




como a questão de considerar o rio como unidade autônoma para depois entendê-lo como              
parte de um todo unitário, a bacia hidrográfica.  
O ponto positivo é que este caminho permitiu o surgimento e evolução de diversos              
princípios que vêm a auxiliar toda a produção normativa ambiental internacional subsequente,            
dando a ela uma unidade lógica e sequencial, como se viu no segundo capítulo. Dentre esses                
princípios, são destacados o da cooperação, o do poluidor-pagador, o da precaução, o da              
prevenção, o do desenvolvimento sustentável, a obrigação de avaliação de impacto ambiental,            
o dever de notificação prévia e a proibição de causar danos em territórios de outros Estados. 
Tais princípios, a seu turno, vieram a integrar diversos instrumentos internacionais           
relativos à água, os quais foram se sucedendo e se sobrepondo, uns influenciando os demais,               
até chegarmos ao que se tem hoje de mais significativo na matéria. Todos, entretanto,              
possuem um forte viés de cooperação, o qual se verifica nos direitos e deveres que lhes são                 
atribuídos quando da assinatura desses documentos. 
Uma forma de atingir a cooperação de forma mais direta é através da consolidação de               
uma governança, como visto no terceiro capítulo. Governança esta que pressupõe a inclusão             
de outros atores na discussão do tema que não somente os Estados, permitindo esses uma               
flexibilização e transferência de funções sem abdicar do controle que lhe é próprio. Muitas              
vezes, esse arranjo vem a resultar em instituições voltadas para o gerenciamento de             
determinada fonte hídrica. 
Os países do MERCOSUL não ficaram alheios a esses movimentos. Tanto o é, que              
mesmo antes da constituição do bloco, Argentina, Brasil, Paraguai e Uruguai, uniram-se à             
Bolívia na elaboração do Tratado da Bacia do Prata, que vem a ser o documento mais                
relevante sobre um recurso hídrico superficial na região. Ainda que a motivação tenha sido              
precipuamente econômica, posto que a área da bacia abrangia um grande contingente            
populacional e era responsável por fatia considerável do PIB dos países, o tratado representou              
um primeiro passo na conjugação de esforços para a promoção do desenvolvimento            
harmônico na região. 
O tratado estabelece algumas secretarias e comissões de cooperação e assessoramento,           
dentre as quais é de destacar o Comitê Intergovernamental Coordenador, responsável pelo            
gerenciamento da bacia. Sua principal função é reunir esforços para a promoção do             




Também lhe cabe servir a atividades executivas dos Estados quando requerido e coordenar             
ações bilaterais.  
Todavia, referidas funções denotam a presença de um caráter puramente          
intergovernamental no CIC, sem que lhe seja atribuída qualquer característica de           
supranacionalidade, o que se verifica, por exemplo, na ausência de competências para a             
solução de controvérsias. Esta configuração acaba por reiterar a resistência por parte dos             
Estados em instaurar uma gestão verdadeiramente conjunta, fundamentando-se na         
manutenção de seus direitos soberanos. Assim, o CIC pouco influencia nas decisões estatais             
quanto ao uso da Bacia do Prata, funcionando mais como um órgão de suporte ao               
desenvolvimento de projetos. 
O Aquífero Guarani, por sua vez, foi tomado no estudo como exemplo de água              
subterrânea transfronteiriça. Para isso, foi analisado o Acordo sobre o Aquífero Guarani, tido             
como um de seus aspectos positivos o contexto de ausência de conflitos sobre o qual foi                
elaborado, demonstrando que a proteção dos recursos hídricos pode assumir um caráter            
preventivo.  
Entretanto, sua assinatura enfrentou um longo percurso, após tentativas frustradas do           
Parlasul em aprovar medidas semelhantes. A propulsão para que tal viesse a ocorrer se deu               
principalmente em função do Projeto Sistema Aquífero Guarani, uma iniciativa dos países            
membros do MERCOSUL e de instituições internacionais, que contribuíram inclusive          
financiando os estudos. Assim, dos resultados do PSAG foi obtida a base para a sua               
assinatura. 
O acordo possui como pontos positivos o espírito de cooperação que se manifesta em              
seus artigos. Em seu preâmbulo, resgata e reafirma importantes documentos relativos ao            
Direito Ambiental, como a Declaração da Conferência das Nações Unidas sobre o Meio             
Ambiente Humano de 1972 e a Declaração do Rio de Janeiro sobre o Meio Ambiente e                
Desenvolvimento. Entretanto, o Acordo é sumário na afirmação da soberania das partes sobre             
o Aquífero, o que repete-se no artigo 1º e 2º, demonstrando que a preservação ambiental não                
foi o foco de sua elaboração, mas sim a apropriação da água nele encontrada. 
Ademais, o Acordo peca ao instituir uma Comissão Conjunta mas não dotá-la de um              
papel mais amplo na solução de controvérsias, sendo sua função apenas avaliá-las e fazer              




posteriormente concretizadas, como a Comissão e o Protocolo de Controvérsias, o que põe em              
risco o processo de cooperação como um todo. 
Todavia, o Acordo ainda possui mais pontos positivos que merecem reconhecimento.           
Principalmente o fato de ter sido vanguarda na proteção aos aquíferos transfronteiriços no             
MERCOSUL e de representar o aprofundamento do processo de integração do bloco. 
Através de uma análise geral do que foi abordado nesta pesquisa, é possível verificar              
que o tratamento dado à água, fundamental para as mais diversas atividades humanas e,              
principalmente, essencial para a própria existência dessa, acompanhou os progressos e os            
regressos dessa relação. Assim, os diversos instrumentos internacionais que procuraram          
geri-la foram marcados pelas concepções econômicas e sociais vigentes à época de sua             
elaboração. No caso dos países do MERCOSUL não foi diferente. 
O Tratado da Bacia do Prata foi confeccionado num momento de grande interesse             
sobre a região em decorrência da importância econômica que esta vinha adquirindo, o que              
resultou na parca abordagem quanto à proteção efetiva do meio ambiente e voltando-se mais              
para a cooperação técnica. O Acordo sobre o Aquífero Guarani, por sua vez, possui o bônus                
de ter sido elaborado mais recentemente, quando a questão ambiental já era mais evidenciada,              
mas ainda assim deixa algumas lacunas que precisam ser sanadas. 
Entretanto, não se despreza a importância de tais documentos, posto que, sim,            
permitem afirmar que existe um gerenciamento de recursos hídricos aplicável ao bloco, os             
quais possuem diversas ferramentas que favorecem à cooperação em matéria hídrica. Porém,            
os mesmos ainda requerem ajustes, como os apontados no trabalho, para que se tornem mais               
efetivos. Frutos de períodos distintos, mas com objetivos semelhantes, o Tratado da Bacia do              
Prata e o Acordo sobre o Aquífero Guarani são os instrumentos jurídicos referentes a recursos               
hídricos mais relevantes do MERCOSUL. Alcançar seus objetivos ainda demandará trabalho,           
mas, principalmente, o entendimento pleno de que a água é recurso ambiental de grande              
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